
Quarta-feira, 6 de Maio de 1998 I SÉRIE — Número 17 

BOLETIM DA REPÚBLICA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

8O SUPLEMENTO 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE 

A V I S O 
A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 

remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República» 

S U M A R I O 
Conse lho de Ministros: 

Resolução n° 13/98: 
RATIFICA O ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PAS-

SAGEIROS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL. 

Resolução n° 14/98: 
RATIFICA O ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCA-

DORIAS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO 
DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL. 

Resolução n° 15/98: 
RATIFICA O ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PAS-

SAGEIROS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI. 

Resolução n° 16/98: 
RATIFICA O ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCA-

DORIAS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O 
GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Resolução n° 13/98 
de 16 de Abril 

HAVENDO NECESSIDADE DE SE DAR CUMPRIMENTO AO PREVISTO NO 

ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE 

O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA REPÚBLICA 

DA ÁFRICA DO SUL, AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N° 1 , ALÍNEA F) DO 

ARTIGO 1 5 3 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS 

DETERMINA: 

ÚNICO. É RATIFICADO O ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODO-

VIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL, ASSINADO E M 

MAPUTO, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE M A I O DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA 

E SETE, ANEXO A ESTA RESOLUÇÃO E QUE DELA É PARTE INTEGRANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Acordo Bilateral de Transporte Rodoviário 
de Passageiros entre o Governo da República 

de Moçambique e o Governo da República da África 
do Sul 

Preâmbulo 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA 

REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL (AQUI REFERIDOS COMO AS PARTES E NO 

SINGULAR A "PARTE"); 

Desejando ESTABELECER OS TERMOS GERAIS E AS CONDIÇÕES PARA O 

DESENVOLVIMENTO DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE OS 

SEUS TERRITÓRIOS; 

Pretendendo REFORÇAR AS RELAÇÕES ECONÓMICAS E COMERCIAIS 

NUM ESPÍRITO DE COOPERAÇÃO E AMIZADE; 

Desejando PROMOVER E FACILITAR OS SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS PELAS FRONTEIRAS E E M TRÂNSITO ATRAVÉS DOS SEUS 

RESPECTIVOS TERRITÓRIOS; 

Pretendendo DAR ACESSO AOS TRANSPORTADORES DOS SEUS RESPECTIVOS 

PAÍSES AOS TERRITÓRIOS DE AMBOS OS PAÍSES NUMA BASE DE 

RECIPROCIDADE; 

Desejando PROMOVER TRATAMENTO IGUAL E JUSTO PARA OS RES-

PECTIVOS TRANSPORTADORES; 

Desejando SIMPLIFICAR AS ACTUAIS EXIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

NO INTERESSE DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO ENTRE OS DOIS PAÍSES; 



Reconhecendo a necessidade de desenvolvimento da indústria de 
transporte rodoviário de passageiros nos territórios de ambos os 
países; 

Reconhecendo os objectivos das estruturas regionais de que as 
partes são membros; 

Observando todos os acordos em vigor entre si e com outros 
países, respectivamente; 

Acordaram no seguinte: 

ARTIGO 1 

Definições 

Neste acordo, a menos inconsistente com o contexto: 
(a) "Acordo" significa este Acordo e qualquer anexo, emenda ou 

extensão que forme uma parte integrante deste Acordo; 
(b) "Transportador" significa qualquer habitante de Moçambique 

ou da África do Sul ou qualquer pessoa jurídica registada 
em Moçambique ou na África do Sul e envolvida no 
transporte rodoviário de passageiros por aluguer ou 
remuneração ou no decurso das suas actividades industriais, 
comerciais ou profissionais, devidamente habilitado para 
esse fim nos termos deste Acordo e utilizando um veículo 
registado em Moçambique ou na África do Sul. 
(c) "Autoridade Competente" significa: 

(i) para Moçambique, o director nacional responsável 
pelos Transportes Rodoviários; e 

(ii) para África do Sul, a comissão nacional dos 
Transportes; ou 

(iii) qualquer outra entidade ou pessoa designada para 
esse fim, por uma das Partes Contratantes; 

(d) "Comité Conjunto" significa a entidade criada nos termos do 
artigo 2 do Acordo, compreendendo os representantes 
designados de cada Parte; 

(e) "Comité Conjunto para a Gestão dos Trajectos" significa a 
entidade a ser estabelecida nos termos do artigo 6 do 
Acordo; 

( f ) "Serviço Ocasional Internacional de Passageiros" significa o 
transporte rodoviário ocasional de passageiros, remu-
nerado ou através de veículo alugado em ocasiões singulares, 
mas, excluindo cabotagem; 

(g) "Lista de Passageiros" significa o documento estipulado no 
Anexo D; 

(h) "Serviço Regular Internacional de Passageiros" significa o 
serviço diário, semanal ou mensal de transporte rodoviário 
remunerado de passageiros ou através de veículo alugado, 
ao longo de um trajecto específico, entre um ponto ou 
pontos no território de uma das Partes: 

- em conformidade com os horários pré-estabelecidos e 
tarifas aprovadas pela autoridade competente em 
cujo território o transporte é autorizado; ou 

- sem tarifas ou horários pré-determinados; 
mas excluindo a cabotagem. 

(f) "Veículo" significa qualquer veículo de transporte rodoviário 
de propulsão mecânica que: 

(aa) seja construído ou adaptado para o transporte de 
passageiros; e 

(bb) possua pelo menos nove lugares para além do 
condutor; e 

(cc) esteja, registado no território de uma das 
Partes, e que seja importado tempo-
rariamente para o território da outra parte 
para efectuar o transporte internacional de 
passageiros de, para, ou em trânsito neste 
último território. 

ARTIGO 2 

Criação e funções do Comité Conjunto 
1. A supervisão da implementação e aplicação deste Acordo 

estará a cargo do Comité Conjunto, composto por 
representantes de cada uma das Partes, incluindo 
representantes dos Transportes, Alfândegas e dos Serviços de 
Migração de cada uma das Partes. 

2. O Comité Conjunto deverá: 
(a) Monitorar o progresso na implementação das 

disposições deste Acordo; 
(b) identificar os trajectos para os quais será criado o 

Comité Conjunto para a Gestão de Trajectos e 
submeter propostas neste sentido às respectivas 
autoridades competentes para aprovação; 

(c) deliberar sobre quaisquer questões resultantes da 
implementação e aplicação do acordo e em parti-
cular as referidas nos artigos 4(6), 6(3)(g), 10, 
11(2), 13(2) e 14(2); e 

(d) apoiar na resolução amigável de qualquer disputa 
que poderá surgir no âmbito da implementação e 
aplicação do Acordo. 

3. O Comité Conjunto deverá reunir-se pelo menos uma 
vez por ano, ou dentro de seis semanas após a apresentação de 
um pedido escrito, feito por qualquer uma das Partes. 

ARTIGO 3 
Cabotagem 

1. Neste Acordo, nada poderá ser julgado como havendo 
conferido a um transportador de uma das Partes o direito de 
transportar desembarcar passageiros no território da outra 
Parte, com origem ou destino a outro ponto do território da 
última Parte. 

2. Neste Acordo, nada poderá ser julgado como havendo 
conferido a um transportador de uma das Partes o direito de 
transportar passageiros do território da outra Parte a um 
terceiro país e vice-versa. 

3. Neste Acordo, nada poderá ser julgado como havendo 
conferido o direito a um transportador de um terceiro país de 
transportar passageiros entre qualquer ponto do território de 
uma Parte e qualquer ponto do território da outra Parte. 

ARTIGO 4 

Habilitação para o transporte de passageiros através 
das fronteiras 

1. Um transportador que desejar habilitar-se a efectuar o 
transporte rodoviário de passageiros: 

(a) entre qualquer ponto no território de uma das Partes 
e qualquer ponto no território da outra Parte; e entre 
qualquer ponto no território de uma das Partes 
e qualquer ponto no território da outra Parte; e 



(b) em trânsito através do território de uma das Partes; 

deverá requerer uma licença que o habilite a efectuar o transporte 
à autoridade competente da Parte em cujo território o veículo a 
utilizar no transporte esteja registado de acordo com o formato 
prescrito no Anexo A. 

2. A autoridade competente de cada uma das Partes deverá 
conceder uma licença habilitando o transportador à operação 
regular de transporte internacional de passageiros ou um serviço 
ocasional de transporte de passageiros, conforme definido no 
Anexo B. 

3. Em relação aos serviços internacionais regulares de transporte 
de passageiros, a autoridade competente de cada Parte concederá 
licenças que serão válidas por um número ilimitado de viagens de 
ida e volta, durante um período de três meses. 

4. No que diz respeito aos serviços internacionais de transporte 
ocasional de passageiros, a autoridade competente de cada uma 
das Partes concederá licenças que serão válidas pôr uma única 
viagem de ida e volta, durante um período de 14 (catorze) dias. 

5. No caso do requerimento de uma licença conforme 
contemplado na alínea 3: 

(a) a autoridade competente da Parte 'a qual é dirigido o 
requerimento deve, antes de emitir a licença, enviar o 
requerimento para a autoridade competente da outra 
Parte; 

(b) a autoridade competente que enviou o requerimento 
pode, na ausência de resposta da outra autoridade 
competente, dentro de três semanas contadas a partir do 
envio, emitir a licença, depois de inquirir, por fax ou 
telefone, junto da outra autoridade competente sobre a 
decisão. 

6. Apesar do estipulado nas alíneas 3 e 4, o Comité Conjunto 
pode: 

(a) fixar o número máximo de licenças a emitir nos termos 
da alínea 3 aos transportadores de cada uma das Partes 
dentro de um dado período de tempo; 

(b) determinar o número máximo de viagens de ida e volta 
que o transportador pode ser autorizado a fazer com 
respeito à licença emitida nos termos da alínea 3; e 

(c) determinar outros períodos máximos de validade das 
licenças a emitir, para além dos previstos neste artigo, 
para as licenças emitidas nos termos deste artigo. 

7. Um transportador que esteja habilitado a efectuar o transporte 
de passageiros de acordo com a alínea 1, não tem necessidade de 
requerer à autoridade competente da outra Parte, qualquer 
autorização adicional para o mesmo efeito. 

8. Umà licença é válida para apenas um veículo. 
9. Uma licença só pode ser utilizada pelo transportador que a 

requereu e não é transmissível. 
10. Nada consta neste artigo que impeça que uma autoridade 

competente exerça o seu direito de recusar a emissão de licenças 
ou suspender as licenças por ela emitidas. 

11. Os seguintes casos estão isentos da licença exigida para a 
habilitação para o transporte rodoviário internacional de 
passageiros: 

(a) o movimento de veículos sem carga; e 
(b) o movimento de veículos avariados ou veículos destinados 

a substituir outros imobilizados. 

12. O detentor de uma licença de um veículo que tenha sido 
roubado, vendido ou enviado para a sucata, pode requerer a 
substituição do veículo de acordo com o prescrito no Anexo C, 
tendo em conta que a autoridade competente da Parte a quem é 
submetido o requerimento, como previsto neste artigo, pode 
recusar ou autorizar a substituição na sua totalidade, ou em parte, 
desde que não haja impedimento legal para o efeito previsto no 
país onde o requerimento é feito. 

ARTIGO 5 

Lista de passageiros e outra documentação 

A documentação que se segue é exigida para o transporte de 
passageiros como contemplado neste acordo: 

(a) uma lista de passageiros como estipulado no Anexo D; e 
(b) uma lista de peças sobressalentes. 

ARTIGO 6 

Criação e funções do Comité Conjunto para a Gestão 
de Trajectos 

1. As Partes poderão criar um Comité Conjunto para a Gestão 
de Trajectos para o transporte de passageiros entre qualquer ponto 
do território de uma Parte e qualquer ponto do território da outra 
Parte; tendo em conta que esses trajectos atravessam os postos 
fronteiriços e terminais aduaneiros indicados pelas Partes de 
tempos a tempos. 

2. O Comité Conjunto para a Gestão de Trajectos deverá ser 
composto por representantes de: 

(a) autoridades competentes das Partes; 
(b) autoridades aduaneiras das Partes; 
(c) autoridades de migração das Partes; 
(d) autoridades da polícia de trânsito e inspectores do 

transporte rodoviário de ambas as Partes; 
(e) transportadores; 
(f) autoridades provinciais ou locais para os quais o Comité 

Conjunto para a Gestão de Trajectos é criado; e 
(g) qualquer parte interessada identificada pelo Comité 

Conjunto. 

3. O Comité Conjunto para a Gestão de Trajectos deverá: 
(a) trocar toda a informação relativa ao trajecto; 
(b) determinar as necessidades do transporte de passageiros 

no trajecto; 
(c) abordar qualquer assunto relacionado com o trajecto; 
(d) fiscalizar os transportadores no trajecto; 
(e) promover o cumprimento efectivo da lei no trajecto; 
( f ) cooperar e consultar as demais autoridades, legalmente 

instituídas que tenham interesses ou jurisdição nos 
trajectos autorizados; e 

(g) executar quaisquer outras funções que possam vir a ser 
determinadas de tempos a tempos pelo Comité Conjunto. 

4. O Comité Conjunto para a Gestão de Trajectos deverá 
reunir-se pelo menos duas vezes por ano ou logo que seja possível 
após solicitação verbal ao Presidente do Comité. 

Assuntos administrativos 



ARTIGO 7 
Troca de informações e registos 

1. A autoridade competente de cada uma das Partes deverá 
manter um registo contendo toda a informação como definido no 
Anexo E. 

2. Em cada reunião do Comité Conjunto, as autoridades 
competentes deverão fornecer a cada uma das Partes, a informação 
contida no registo previsto na alínea 1, coligida de forma regular 
de três em três meses. 

3. Para fins deste artigo, as Partes deverão introduzir medidas 
para assegurar a devolução pelos detentores de todas as licenças 
caducadas, ou não usadas incluindo as listas de passageiros aos 
quais estas se referem. 

ARTIGO 8 

Capacidade administrativa 
As Partes reconhecem a necessidade de se desenvolver a 

capacidade das autoridades competentes, no que respeita a gestão, 
informação e administração do transporte rodoviário, de modo a 
implementar este Acordo e compromete-se a desenvolver essa 
capacidade. 

Assuntos técnicos 
ARTIGO 9 

Veículos 
1. Todos os veículos utilizados no transporte de passageiros 

devem estar em boas condições e preparados para levar a bom 
termo as operações de transporte para as quais receberam licença. 

2. O registo e licenciamento de um veículo no território de uma 
Parte deverá ser válido no território da outra Parte não necessitando 
de requerimento ou formalidades adicionais. 

3. A licença original, lista de passageiros e certificado do 
estado técnico, estão sujeitos à inspecção pelas autoridades 
aduaneiras e devem acompanhar o veículo em todas as viagens no 
território de uma das Partes, bem como devem ser exibidos 
quando solicitados por qualquer oficial designado para esse fim 
pela autoridade competente da respectiva Parte. 

4. Os certificados do estado técnico do veículo emitidos no 
território de uma das Partes serão válidos no território da outra 
Parte. Apesar do estipulado nesta alínea, as autoridades 
competentes da última Parte poderão verificar o estado técnico do 
veículo em qualquer altura ou será operacionalidade na estrada a 
sua aplicação para o objectivo para o qual está sendo usado. 

ARTIGO 10 

Harmonização de padrões 

1. As Partes deverão esforçar-se por harmonizar os padrões dos 
veículos e condutores dos seus respectivos países de modo a 
facilitar o transporte de pàssageiros entre os seus respectivos 
territórios. 

2. O Comité Conjunto deverá ter competências para discutir 
todos assuntos respeitantes à harmonização dos padrões 
contemplados na alínea 1 e propor as recomendações necessárias 
para a sua efectivação. 

ARTIGO 11 

Assuntos auxiliares 

1. As Partes deverão esforçar-se por: 
(a) harmonizar todos os impostos, taxas e outras cobranças 

relacionadas com os transportes e impostos aos 

respectivos transportadores, podendo ainda considerar 
a abolição onde for apropriado; e 

(b) harmonizar as exigências relativas ao seguro obrigatório 
do veículo contra terceiros, estabelecidas em suas 
respectivas normas, de modo a facilitar a uniformização 
dos padrões requeridos para o licenciamento de veículos 
destinados ao transporte de passageiros entre os seus 
territórios; 

(c) reconhecer a necessidade de manter abertos os seus 
postos fronteiriços durante as horas que facilitem o 
movimento dos veículos entre os seus territórios. 

2. As questões referidas na alínea 1 podem ser sujeitas a 
deliberações do Comité Conjunto. 

Sempre que apropriado, as Partes deverão tentar garantir a 
comparência, às reuniões do Comité Conjunto, dos representantes 
das autoridades responsáveis pelas matérias referidas na alínea 1. 

3. No caso de uma das Partes aplicar um imposto, taxa ou outra 
cobrança relacionada com o transporte a transportadores da outra 
parte, a última poderá impor, numa base não discriminatória, um 
imposto, taxa ou outra cobrança equivalentes aos transportadores 
da primeira. 

ARTIGO 12 

Aplicação da legislação 
As disposições deste Acordo não devem impedir a aplicação 

das leis e regulamentos nacionais, incluindo a legislação aduaneira, 
impondo qualquer restrição e controlo com base em razões de 
protecção do ambiente, ordem pública, de saúde, tráfego rodoviário, 
ou ordem veterinária e fitopatológica, ou ainda devido às taxas 
cobráveis por virtude dessas leis e regulamentos de uma Parte. 

ARTIGO 13 

Cumprimento da lei 

1. As Partes reconhecem a necessidade de um eficiente 
cumprimento da lei em apoio à uma implementação efectiva deste 
Acordo e, para este fim, deverão, entre outros, cooperar de forma 
a levar à justiça qualquer pessoa que infrinja as disposições deste 
Acordo. 

2. Se um transportador infringir as disposições deste Acordo, 
a autoridade competente da Parte deverá, se tal for solicitado pela 
autoridade competente da Parte em cujo território a infracção 
ocorreu, tomar as seguintes medidas, dependendo da gravidade 
ou frequência da infracção: 

(a) emitir um aviso por escrito, indicando que a licença pode 
ser suspensa, cancelada ou que o transportador pode ser 
impedido de obter novas licenças; 

(b) suspender ou cancelar a licença; 
(c) impedir o transportador de obter novas licenças, tanto por 

um período específico como indefinidamente. 

3. O Comité Conjunto deverá determinar a infracção em 
relação à qual devem ser tomadas as medidas nos termos da 
alínea 2. 

4. A autoridade competente da Parte em cujo território a 
infracção teve lugar, deverá ser informada sobre as medidas 
tomadas nos termos da alínea 2. 



ARTIGO 14 

Disposições finais 

1. Este Acordo, incluindo todos os anexos que dele formam 
parte integrante, entrará em vigor numa data determinada pelas 
Partes e confirmada através da troca de Notas Diplomáticas, e 
permanecerá em vigor por um período indefinido. 

2. O Acordo pode ser emendado nos termos de uma decisão 
tomada pelo Comité Conjunto a ser confirmada através da troca 
de Notas Diplomáticas. 

3. Este Acordo poderá ser rescindido por qualquer das Partes, 
com seis meses de aviso prévio, através da via diplomática. 

Na presença de Testemunhas, os abaixo assinados, devidamente 
autorizados pelos respectivos governos, assinaram e selaram o 
presente Acordo em duplicado, nas línguas portuguesa e inglesa, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Assinado em neste ...........dia de 
mil novecentos e noventa e sete. 

Pelo Governo da República de Moçambique, 

Pelo Governo da República da África do Sul. 

Anexo A(1) 

Requerimento da Licença 
(Transporte de Passageiros) 

Dados do requerente 

Designação comercial 
Identidade número/ 
Número do registo comercial 
Apelido/nome da entidade 
Iniciais e primeiros nomes 

(Não mais de 3) (se aplicável) 
Tipo de negócio 

Atocarro com 1 unico Sociedade Empresa Empresa Corporaçao de responsabilidade Outro 

1 2 3 4 5 6 

Endereço Postal 
Código Postal 

Avenida/Rua 
(Caso seja diferente do endereço postal) 

N° telefone durante as horas de expediente 
Pessoa de contacto 

Endereço para correspondência oficial 

Endereço postal Avenida/Rua 

Declaração do requerente 

Eu, o transportador/representante declaro que todos os dados 
que forneci neste requerimento são verdadeiros e correctos. 

Assinatura 

Data Local 

Presidente/Director Geral/sócio sénior 
(Direcçao ou Conselho de Administração) 

Identidade número 
Tipo de documento de identidade 

Passaporte B.I. DIRE Outro 

Apelido 

Iniciais e primeiros nomes 
(Não mais de 3) (Se aplicável) 

Anexo A (2) 

Dados da licença 

Tipo de transporte 
1 

2 

1. Serviço ocasional internacional de passageiros 
2. Serviço regular internacional de passageiros 

Requerer para o período que inicia em: 

19 
: 

Ano Mês Dia 

Preencher no caso de requerimento para o Serviço Ocasional 
Internacional de Passageiros: 
País de origem 
Ponto de partida 
País em trânsito 
País de destino 
Vila/cidade de destino 

DADOS DO V E I C U L O 

Juntar várias cópias desta secção em caso de requerimento para 
mais de um veículo para o mesmo trajecto/dados da licença. 

Marca 
Número máximo 
De passageiros 



TARA 

PESO BRUTO DO VEÍCULO . , 
REGISTO NÚMERO ___ 

CHÂSSIS NÚMERO ___ 

DATA DE EXPIRAÇÃO DO CERTIFICADO DO ESTADO TÉCNICO DO VEÍ-

CULO 

N ° DO CERTIFICADO DO ESTADO TÉCNICO 

Para uso oficial apenas 

QUANTIA PAGA E NÚMERO DA SÉRIE E DE RECEPÇÃO 

DATA DE ENTRADA DOS DADOS 

1 9 1 9 
• • • 

A N O M Ê S D I A 

DATA DO ENVIO/LEVANTAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

1 9 
• • • • 

A N O M Ê S D I A 

ANEXO A ( 3 ) 

OBSERVAÇÕES SOBRE O REQUERIMENTO (COMISSÃO NACIONAL DOS 

TRANSPORTES - R S A/DIRECTOR NACIONAL RESPONSÁVEL PELO TRANSPORTE 

RODOVIÁRIO - MOÇAMBIQUE) 

DATA DE ENVIO À SEGUNDA AUTORIDADE COMPETENTE 

1 9 • • 

A N O M Ê S D I A 

OBSERVAÇÕES SOBRE O REQUERIMENTO (DIRECTOR NACIONAL 

RESPONSÁVEL PELO TRANSPORTE RODOVIÁRIO - MOÇAMBIQUE/COMISSÃO 

NACIONAL DOS TRNASPORTES - R S A ) 

DATA DE RECEPÇÃO 

1 9 
• • • 

A N O M Ê S D I A 

DATA DE ENVIO À PRIMEIRA AUTORIDAD COMPETENTE 

1 9 

A N O M Ê S D I A 

ANEXO A ( 4 ) 

PREENCHER NO CASO DE REQUERIMENTO PARA O SERVIÇO REGULAR 

INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS. 

DESCRIÇÃO DO TRAJECTO 

FREQUÊNCIA DOS SERVIÇOS 

DIÁRIOS SEMANAIS QUINZENAIS MENSAIS OUTROS (ESPECIFICAR) 

HORÁRIOS DOS SERVIÇOS REGULARES 

PARTIDAS 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

TARIFA POR QUILÓMETRO PASSAGEIRO 

DATAS DE REGRESSO 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 

1 9 



Anexo B(1) 

Licença 
(Transporte de Passageiros) 

Esta licença dá direito ao detentor abaixo indicado de importar 
temporariamente o veículo aqui especificado, sujeito aos 
termos e condições desta licença, no país aqui especificado para 
efeitos de transporte de passageiros por aluguer ou remuneração 
ou no curso das suas actividades industriais, comerciais ou 
profissionais. 

Dados do transportador 

Designação comercial 
Nome 
B.I. n° 
Endereço 

Dados do veiculoa 

Registo n° 
Châssis n° 
Marea 
Tipo de veículo 

Dados da licença 

Tipo de transporte 
Número de viagens 
País de origem 
Ponto de partida 
País de trânsito 
Ponto de destino 
Data de emissão da licença 
Data de expiração da licença ., 

Esta licença autoriza e é restrita ao transporte 
çomo previsto nas seguintes condições: 

Número da série da licença/emissão 

Número 

Data 

A Autoridade competente 

Anexo B(2) 
Condiçõés base da licença 

Esta licença é emitida nos termos do Acordo de Transporte 
rodoviário de passageiros entre a África do Sul e Moçambique. 
As seguintes condições bases são aplicáveis a uma licença: 

1. Uma licença é válida para apenas um veículo; 
2. Uma licença só pode ser utilizada pelo transportador que a 

requereu e não é transmissível; 
3. A licença original e a lista de passageiros devem acompanhar 

o veículo e se solicitados pela autoridade apropriada, devem ser 
exibidos; 

4. Um transportador de uma parte não deverá transportar 
passageiros entre dois pontos no território da óutra Parte ou entre 
um ponto no território da última e um terceiro Estado; 

5. As operações de transporte levadas a cabo nos termos da 
autoridade desta licença serão sujeitas à aplicação de restrições e 
controlo impostos pelas leis e regulamentos nacionais com base 
em razões de protecção do ambiente, ordem pública, de saúde, 
tráfego rodoviário ou ordem veterinária e fitopatológica, ou ainda 
devido às taxas cobradas por virtude destas leis e regulamentos de 
uma Parte; 

6. Todos os veículos utilizados nos termos desta licença devem 
estar em boas condições e preparados para levar a cabo as 
operações de transporte para as quais receberam a licença; 

7. Um certificado do estado ténico do veículo emitido de uma 
das partes será válido no território da outra. Contudo, isso não 
impede que as competentes de inspecção possam verificar 
novamente o estado do veículo a qualquer altura. 

Anexo B(3) 

Licença emitida 
Anexo 1 

Descrição do trajecto 

Pontos de 

partida 
Pontos 

intermédios de 
trânsito 

Postos 
fronteiricos 

Pontos 

Intermédios de 

trânsito 

• 



Frequência dos serviços: 
Horário dos serviços regulares 

Partidas 
19 
19 
19 
19 
19 
19 • 

19 
19 

Tarifa por quilómetro/passageiro 

Datas de regresso 
19 
19 
19 
19 
19 
19 
19 
19 

Tarifa por quilómetro/passageiro Ou 
Data 

Número da série da licença/emissão número 

A Autoridade competente 

Anexo C(1) 

Substituição do veículo 
(Transporte de passageiros) 

Número da série da licença original — 
Designação comercial 
Identidade número/ 
Número do registo comercial 
Apelido/Nome da Entidade 
Iniciais e primeiros nomes 
(Não mais de 3) (se aplicável) 

Tipo de negócio 

Autocarro com 1 único 
proprietário 

Sociedade Empresa 
privada 

Empresa 
pública 

Corporaçao de responsabilidade 
limitada 

Outro 

1 2 3 4 5 6 

Endereço postal 

Código postal 
Avenida/Rua 
(Caso seja diferente do endereço postal) 

N° telefone durante 
as horas de expediente 
Pessoa de contacto 
Endereço para 
correspondência oficial 

Endereço postal Avenida/Rua 

Eu, o transportador/representante declaro que todos os dados 
que forneci neste requerimento são verdadeiros e correctos. 

Assinatura 

Data Local 

Anexo C(2) 

Dados do(s) Veiculo(s) que vai(ão) substituir 

Marca 

Número máximo de passageiros 

Tara 

Peso bruto do veículo 

Registo n° 

Châssis nO 

Data de expiração do certificado do estado 

técnico do veículo 

N° do certifico do estado técnico 

Anexo D(1) 

Licença de passageiros 
(Transporte de passageiros) 

Preencher com letra de imprensa 

Nome do detentor da licença 
Número da licença 
Tipo de serviço prestado 

Número de viagem licença I. T. O. 

Número de registo do veículo 
Número de passageiros 



Nome Nacionalidade Número do Passaporte 
1 
2 
3 
4 

5 
6 

7 
8 

9 

10 
11 

12 
13 
14 
15 

16 
17 

18 

19 

20 

Origem da viagem 

Destino da viagem 

Emitido por 
Carimbo e data do 

Nome Assinatura Data Posto Fronteiriço 

ANEXO E(1) 

Registos a manter 

Informações a incluir no registo: 

Tipo de licença 

Número da série da licença 

Data de emissão 

Nome do transportador cujo veículo 

Possui os seguintes dados: 

- Número de registo 

- Marca 

- Número máximo de passageiros 

Resumos trimestrais das licenças de cada tipo usado 

Infracções e penalizações relativas ao tráfego rodoviário e 
transporte. 

Resolução n° 14/98 
de 16 de Abril 

Havendo necessidade de se dar cumprimento ao previsto no 
Acordo Bilateral de Transporte Rodoviário de Mercadorias 
entre o Governo da República de Moçambique e o Governo da 
República da África do Sul, ao abrigo do disposto no n° 1, 
alínea f) do artigo 153 da Constituição da República, o Conselho 
de Ministros determina: 

Único. É ratificado o Acordo Bilateral de Transporte Rodoviário 
de Mercadorias entre o Governo da República da África do Sul, 
assinado em Maputo, aos seis dias do mês de Maio de mil 
novecentos e noventa e sete, anexo a esta Resolução e que dela é 
parte integrante. 

Aprovada pelo Conselho de Ministros. 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Acordo Bilateral do Transporte Rodoviário 
de Mercadorias entre o Governo da República 

de Moçambique e o Governo da República da África 
do Sul 

Preâmbulo 

O Governo da República de Moçambique e o Governo da 
República da África do Sul (aqui referido como as partes e no 
singular a parte); 

Desejando estabelecer os termos gerais e as condições para o 
desenvolvimento do transporte rodoviário de mercadorias entre 
os seus territórios; 

Pretendendo reforçar as relações económicas e comerciais 
num espírito de cooperação e amizade; 

Desejando promover e facilitar os serviços de transporte de 
mercadoria pelas fronteiras e em trânsito através dos seus 
respectivos territórios; 

Pretendendo dar acesso aos transportadores dos seus respectivos 
países aos territórios de ambos os países numa base de 
reciprocidade; 

Desejando promover tratamento igual e justo para os respectivos 
transportadores; 

Desejando simplificar as actuais exigências administrativas no 
interesse do transporte rodoviário entre os dois países; 

Reconhecendo os objectivos das estruturas regionais de que as 
partes são membros; 

Observando todos os acordos em vigor entre si e com outros 
países, respectivamente; 

Acordaram no seguinte: 

ARTIGO 1 

Definições 

Neste acordo, a menos inconsciente com o contexto: 

(a) Acordo significa este Acordo e qualquer anexo, emenda 
ou extensão que forme uma parte integrante deste 
Acordo; 



(b) Transportador significa qualquer habitante de 
Moçambique ou da África do Sul ou qualquer pessoa 
jurídica registada em Moçambique ou na África do Sul 
e envolvida no transporte rodoviário de mercadorias 
por aluguer ou remuneração ou no decurso das suas 
actividades industriais, comerciais ou profissionais, 
devidamente habilitado para esse fim nos termos deste 
Acordo e utilizando um veículo registado em 
Moçambique ou na África do Sul. 

(c) Autoridade Competente significa 
(i) para Moçambique, o Director Nacional 

responsável pelos Transportes Rodoviários; e 
(ii) para África do Sul, a Comissão Nacional dos 

• Transportes; ou 
(iii) qualquer outra entidade ou pessoa designada 

para esse fim, por uma das Partes Contratantes; 
(d) Comité conjunto significa a entidade criada nos termos 

do artigo 2 do Acordo, compreendendo os representantes 
designados de cada Parte; 

(e) Comité Conjunto para a Gestão dos Trajectos significa 
a entidade a ser estabelecida nos termos do artigo 6 do 
Acordo; 

( f ) Veículo significa qualquer Veículo de transporte rodoviário 
de propulsão mecânica que: 

(aa) seja construído ou adaptado para o transporte 
rodoviário de mercadorias; e 

(bb) esteja registado no território de uma das Partes, 
e que seja importado temporariamente para o 
território da outra Parte para efectuar o transporte 
internacional de mercadorias de, para efectuar 
o transporte internacional de mercadorias de, 
para, ou em trânsito neste último território; e 

(g) Manifesto do Veículo significa um documento definido 
no Anexo D. 

ARTIGO 2 
Criaçao e funções do Comité Conjunto 

1. A supervisão da implementação e aplicação deste Acordo 
estará a cargo do Comité Conjunto, composto por representantes 
de cada uma das Partes, incluindo representantes dos Transportes 
e Alfândegas de cada uma das Partes. 

2. O Comité Conjunto deverá: 
(a) monitorar o progresso na implementação das disposições 

deste Acordo; 
(b) identificar trajectos para os quais será criado o Comité 

Conjunto para a Gestão de Trajectos e submeter 
propostas neste sentido às respectivas autoridades 
competentes para aprovação. 

(c) deliberar sobre quaisquer questões resultantes da 
implementação e aplicação do Acordo e em particular 
as referidas nos artigos 4(5), 6(3)(g), 10,11(2), 13(3) e 
14(2); e 

d) apoiar na resolução amigável de qualquer disputa que 
poderá surgir no âmbito da implementação e aplicação 
do acordo. 

3. O Comité Conjunto deverá reunir-se pelo menos uma vez 
por ano, ou dentro de seis semanas após a apresentação de um 
pedido escrito, feito por qualquer uma das Partes. 

ARTIGO 3 
Cabotagem 

1. Neste Acordo, nada poderá ser julgado como havendo 
conferido a um transportador de uma das Partes o direito de 
carregar ou descarregar mercadorias no território da outra Parte, 
com origem ou destinadas a outro ponto do território da última 
Parte. 

2. Neste Acordo, nada poderá ser julgado como havendo 
conferido a um transportador de uma das Partes o direito de 
transportar mercadorias entre o território da outra Parte e um 
terceiro país e vice-versa. 

3. Neste Acordo, nada poderá ser julgado como havendo 
conferido o direito a um transportador de um terceiro país de 
transportar mercadorias entre qualquer ponto do território de 
uma parte qualquer ponto do território da outra Parte. 

ARTIGO 4 
Habilitação para o transporte de mercadorias através das 

fronteiras 

1. Um transportador que desejar habilitar-se a efectuar o 
transporte rodoviário de mercadorias: 

(a) entre qualquer ponto no território de uma das Partes e 
qualquer ponto no território da outra Parte; e 

(b) em trânsito através do território de uma das Partes; 
deverá requerer uma licença que o habilite a efectuar o 
transporte à autoridade competente da Parte em cujo 
território o veículo autilizar no transporte esteja registado 
de acordo com o formato prescrito no Anexo A. 

2. Será emitida uma licença pela autoridade competente de 
qualquer uma das Partes de acordo com o formato prescrito no 
Anexo B. 

3. A autoridade competente de qualquer das Partes pode emitir 
as seguintes licenças: 

(a) licença válida de ida e volta; 
(b) licença válida para um número ilimitado de viagens de 

ida e volta durante um período de três meses; e 
(c) licença válida para um número ilimitado de viagens de 

ida e volta durante um período de um ano. 
4. No caso de requerimento de uma licença conforme 

contemplado na alínea 3 (c): 
(a) a autoridade competente da Parte à qual é dirigido o 

requerimento deve, antes de emitir a licença, enviar o 
requerimento para a autoridade competente da outra 
Parte; 

(b) a autoridade competente da Parte para a qual é enviado o 
requerimento, deve notificar a outra autoridade 
competente dentro de um prazo de três semanas contadas 
a partir do envio do requerimento, sobre se apoia ou não 
a emissão da licença podendo fazer as recomendações 
que julgar apropriadas; e 

(c) a autoridade competente que enviou o requerimento 
pode, na ausência de resposta da outra autoridade 
competente, dentro de três semanas contadas a partir de 
envio, emitir a licença, depois de inquirir, por fax ou 
telefone junto da outra autoridade competente sobre a 
decisão. 



5. APESAR DO ESTIPULADO NO ARTIGO 4(3), O COMITÉ CONJUNTO 
PODE: 

(A) FIXAR O NÚMERO MÁXIMO DE LICENÇAS A EMITIR NOS TERMOS 
do artigo 4(3) aos transportadores de cada uma das 
PARTES; 

(b) DETERMINAR O NÚMERO MÁXIMO DE VIAGENS DE IDA E VOLTA 
QUE O TRANSPORTADOR PODE SER AUTORIZADO A FAZER COM 
RESPEITO À LICENÇA EMITIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 4(3); E 

(C) DETERMINAR OUTROS PERÍODOS MÁXIMOS DE VALIDADE DAS 
LICENÇAS A EMITIR, PARA ALÉM DOS PREVISTOS NO ARTIGO 4. 

6. UM TRANSPORTADOR QUE ESTEJA HABILITADO A EFECTUAR O TRANSPORTE 
DE MERCADORIAS DE ACORDO COM A ALÍNEA 1, NÃO TEM NECESSIDADE DE 
REQUERER À AUTORIDADE COMPETENTE DA OUTRA PARTE, QUALQUER 
AUTORIZAÇÃO ADICIONAL O MESMO EFEITO. 

7. UMA LICENÇA É VÁLIDA PARA APENAS UM VEÍCULO. 
8. UMA LICENÇA SÓ PODE SER UTILIZADA PELO TRANSPORTADOR QUE A 

REQUEREU E NÃO É TRANSMISSÍVEL. 
9. NADA CONSTA NESTE ARTIGO QUE IMPEÇA QUE UMA AUTORIDADE 

COMPETENTE EXERÇA O SEU DIREITO DE RECUSAR A EMISSÃO DE LICENÇA OU 
SUSPENDER POR ELA EMITIDA. 

10. OS SEGUINTES CASOS ESTÃO ISENTOS DA LICENÇA EXIGIDA PARA A 
HABILITAÇÃO PARA O TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERNACIONAL DE 
MERCADORIAS: 

(A) O MOVIMENTO DE VEÍCULOS SEM CARGA; E 
(B) O MOVIMENTO DE VEÍCULOS AVARIADOS OU VEÍCULOS DESTINADOS 

A SUBSTITUIR OUTROS IMOBILIZADOS. 

11. O DETENTOR DE UMA LICENÇA DE UM VEÍCULO QUE TENHA SIDO 
ROUBADO, VENDIDO OU ENVIADO PARA A SUCATA, PODE REQUERER A 
SUBSTITUIÇÃO DO VEÍCULO DE ACORDO COM O PRESCRITO NO ANEXO C, 
TENDO EM CONTA QUE A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE A QUEM É 
SUBMETIDO O REQUERIMENTO, COMO PREVISTO NESTE ARTIGO, PODE 
RECUSAR OU AUTORIZAR A SUBSTITUIÇÃO, NA SUA TOTALIDADE, OU EM PARTE 
DESDE QUE NÃO HAJA IMPEDIMENTO LEGAL PARA O EFEITO PREVISTO NO 
PAÍS ONDE O REQUERIMENTO É FEITO. 

ARTIGO 5 

Manifesto e documentação alfandegária 

1. COMO PREVISTO NESTE ACORDO, PARA O TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
É NECESSÁRIA A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO: 

(A) MANIFESTO DO VEÍCULO COMO DEFINIDO NO ANEXO D; 
(b) OUTRA DOCUMENTAÇÃO ADUANEIRA APROPRIADA, ESPECIFICADA 

PELAS PARTES DE TEMPOS A TEMPOS TAL COMO MANIFESTO DE 
CARGA E CERTIFICADO DE EMBARQUE; E 

(c) LISTA DE PEÇAS SOBRESSALENTES. 

2. UM TRANSPORTADOR SERÁ CONSIDERADO COMO ESTANDO A PAR DO 
TIPO DE MERCADORIAS TRANSPORTADAS NO VEÍCULO EXCEPTUANDO-SE SE 
SE PROVAR QUE O TRANSPORTE DESSAS MERCADORIAS TENHA SIDO EFECTUADO 
SEM O SEU CONHECIMENTO E AUTORIZAÇÃO. 

ARTIGO 6 

Criação e funções d o Comité Conjunto para a Gestão 
de Trajectos 

1. AS PARTES PODERÃO CRIAR COMITÉS CONJUNTOS PARA A GESTÃO DE 
TRAJECTOS ENTRE QUALQUER PONTO DO TERRITÓRIO DE UMA PARTE E 
QUALQUER PONTO DO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE; TENDO EM CONTA QUE 

ESSES TRAJECTOS ATRAVESSAM OS POSTOS FRONTEIRIÇOS E TERMINAIS 
ADUANEIROS INDICADOS PELAS PARTES DE TEMPOS A TEMPOS. 

2. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS DEVERÁ SER 
COMPOSTO POR: 

(a) autoridades competentes das Partes; 
(b) AUTORIDADES ADUANEIRAS DAS PARTES; 
(C) AUTORIDADES DA POLÍCIA DE TRÂNSITO E INSPECTORES DO 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE AMBAS AS PARTES; 
(D) TRANSPORTADORES; 
(e) AUTORIDADES REPRESENTANTIVAS DAS PROVÍNCIAS OU LOCALIDADES 

ATRAVESSADAS PELOS TRAJECTOS PARA OS QUAIS O COMITÉ 
CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS É CRIADO; E; 

( f ) QUALQUER PARTE INTERESSADA IDENTIFICADA PELO COMITÉ 
CONJUNTO. 

3. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS DEVERÁ; 

(A) TROCAR TODA A INFORMAÇÃO RELATIVA AO TRAJECTO; 
(b) DETERMINAR AS NECESSIDADES DO TRANSPORTE DE MERCADORIAS 

NO TRAJECTO; 
(C) ABORDAR QUALQUER ASSUNTO RELACIONADO COM O TRAJECTO; 
(d) FISCALIZAR OS TRANSPORTADORES NO TRAJECTO; 
(e) PROMOVER O CUMPRIMENTO EFECTIVO DA LEI NO TRAJECTO; 
(F) COOPERAR E CONSULTAR AS DEMAIS AUTORIDADES, LEGALMENTE 

INSTITUÍDAS QUE TENHAM INTERESSES OU JURISDIÇÃO NOS 
TRAJECTOS AUTORIZADOS; E 

(G) EXECUTAR QUAISQUER OUTRAS FUNÇÕES QUE POSSAM VIR A SER 
DETERMINADAS DE TEMPOS A TEMPOS PELO COMITÉ CONJUNTO. 

4. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DOS TRAJECTOS DEVERÁ 
REUNIR-SE PELO MENOS DUAS VEZES POR ANO OU LOGO QUE SEJA POSSÍVEL 
APÓS SOLICITAÇÃO VERBAL AO PRESIDENTE DO COMITÉ. 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

ARTIGO 7 

Troca de informações e registos 

1. A AUTORIDADE COMPETENTE DE CADA UMA DAS PARTES DEVERÁ 
MANTER UM REGISTO CONTENDO TODA A INFORMAÇÃO COMO DEFINIDO NO 
ANEXO E. 

2. EM CADA REUNIÃO DO COMITÉ CONJUNTO, AS AUTORIDADES 
COMPETENTES DEVERÃO FORNECER A CADA UMA DAS PARTES, A INFORMAÇÃO 
CONTIDA NO PREVISTO NA ALÍNEA 1, COLIGIDA DE FORMA REGULAR DE TRÊS 
EM TRÊS MESES. 

3. PARA FINS DESTE ARTIGO, AS PARTES DEVERÃO INTRODUZIR MEDIDAS 
PARA ASSEGURAR A DEVOLUÇÃO PELOS DETENTORES DE TODAS AS LICENÇAS 
CADUCADAS, OU NÃO USADAS INCLUINDO OS MANIFESTOS DAS VIATURAS AOS 
QUAIS ESTAS SE REFEREM. 

ARTIGO 8 

Capacidade ádministrativa 
AS PARTES RECONHECEM A NECESSIDADE DE SE DESENVOLVER A 

CAPACIDADE DAS AUTORIDADES COMPETENTES, AO QUE RESPEITA A GESTÃO, 
INFORMAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO, DE MODO A 
IMPLEMENTAR ESTE ACORDO E COMPROMETE-SE A DESENVOLVER ESSA 
CAPACIDADE. 

ASSUNTOS TÉCNICOS 

ARTIGO 9 

Veículos 
1. TODOS OS VEÍCULOS UTILIZADOS NO TRANSPORTE DE MERCADORIAS 

DEVEM ESTAR EM BOAS CONDIÇÕES E PREPARADOS PARA LEVAR A BOM 
TERMO AS OPERAÇÕES DE TRANSPORTE PARA AS QUAIS RECEBERAM LICENÇA. 



2. TODOS OS VEÍCULOS UTILIZADOS NO TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
SOB O SELO ADUANEIRO DEVEM SER CONSTRUÍDOS E EQUIPADOS DE FORMA 
QUE: 

(A) PERMITAM A APOSIÇÃO DO SELO ADUANEIRO DE LACRAÇÃO DE 
MANEIRAS SIMPLES E EFICAZ; 

(B) NÃO PERMITAM A RETIRADA OU INTRODUÇÃO DE MERCADORIAS 
NOS COMPARTIMENTOS SELADOS DO VEÍCULO SEM NO ENTANTO 
SE NOTAR UMA VIOLAÇÃO DO SELO; E 

(C) NÃO CONTENHAM ESPAÇÕES ONDE SE POSSAM ESCONDER 
MERCADORIAS. 

3. O REGISTO E LICENCIAMENTO DE UM VEÍCULO NO TERRITÓRIO DE UMA 
PARTE DEVERÁ SER VÁLIDO NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE NÃO NECESSITANDO 
DE REQUERIMENTO OU FORMALIDADES ADICIONAIS, TENDO EM CONTA QUE 
O REFERIDO VEÍCULO ATENDE AOS REQUISITOS PREVISTOS NA ALÍNEA 2, 
ACIMA. 

4. A LICENÇA ORIGINAL, MANIFESTO DO VEÍCULO, CERTIFICADO DO 
ESTADO TÉCNICO E PESO, ESTÃO SUJEITOS À INSPECÇÃO PELAS AUTORIDADES 
ADUANEIRAS E DEVEM ACOMPANHAR O VEÍCULO EM TODAS AS VIAGENS NO 
TERRITÓRIO DE UMA DAS PARTES, BEM COMO DEVEM SER EXIBIDOS 
QUANDO SOLICITADOS POR QUALQUER OFICIAL DESIGNADO PARA ESSE FIM 
PELA AUTORIDADE COMPETENTE DA RESPECTIVA PARTE. 

5. OS CERTIFICADOS DE PESO EMITIDOS NOS POSTOS DE VERIFICAÇÃO 
DE UMA DAS PARTES SERÃO VÁLIDOS NO TERRITÓRIO DA PARTE. APESAR DO 
ESTIPULADO NESTA ALÍNEA, AS AUTORIDADES DE INSPECÇÃO DA ÚLTIMA 
PARTE PODEM INSPECCIONAR E PESAR A CARGA EM QUALQUER ALTURA. 

6. OS CERTIFICADOS DO ESTADO TÉCNICO DO VEÍCULO EMITIDOS NO 
TERRITÓRIO DE UMA DAS PARTES SERÃO VÁLIDOS NO TERRITÓRIO DA OUTRA 
PARTE. A PESAR DO ESTIPULADO NESTA ALÍNEA, AS AUTORIDADES 
COMPETENTES DA ÚLTIMA PARTE PODERÃO VERIFICAR O ESTADO TÉCNICO DO 
VEÍCULO EM QUALQUER ALTURA. 

ARTIGO 10 

Harmonização de padrões 

1. AS PARTES DEVERÃO ESFORÇAR-SE POR HARMONIZAR OS PADRÕES 
DOS VEÍCULOS E CONDUTORES DOS SEUS RESPECTIVOS PAÍSES DE MODO A 
FACILITAR O TRANSPORTE DE MERCADORIAS ENTRE OS SEUS RESPECTIVOS 
TERRITÓRIOS. 

2. AS PARTES DEVERÃO TAMBÉM HARMONIZAR OS SISTEMAS DE 
SELAGEM E LACRAÇÃO DE VEÍCULOS HABILITADOS PARA O TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS POR FORMA A GARANTIR QUE OS VEÍCULOS CARREGADOS 
CHEGUEM AOS POSTOS FRONTEIRIÇOS DE CONTROLO, JÁ INSPECCIONADOS E 
SELADOS, DE MODO A POSSIBILITAR A APOSIÇÃO DOS SELOS PRÓPRIOS DO 
PAÍS ONDE IRÁ ENTRAR O VEÍCULO SEM QUE HAJA NECESSIDADE DE NOVA 
INSPECÇÃO. 
3. O COMITÉ CONJUNTO DEVERÁ TER COMPETÊNCIAS PARA DISCUTIR TODOS 
OS ASSUNTOS RESPEITANTES À HARMONIZAÇÃO DOS PADRÕES CONTEMPLADOS 
NAS ALÍNEAS 1 E 2 E PROPOR AS RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A SUA 
EFECTIVAÇÃO. 

ARTIGO 11 

Assuntos auxiliares 

1. AS PARTES DEVERÃO ESFORÇAR-SE POR: 
(A) GARANTIR A ADOPÇÃO DE MEDIDAS UNIFORMES RESPEITANTES À 

CONCESSÃO DE GARANTIAS A VEÍCULOS COMERCIAIS, DE MODO 
A FACILITAR A CIRCULAÇÃO DO TRANSPORTE ATRAVÉS DA FRONTEIRA; 

(b) HARMONIZAR TODOS OS IMPOSTOS, TARIFAS E OUTRAS COBRANÇAS 
RELACIONADAS COM OS TRANSPORTES E IMPOSTAS AOS 
RESPECTIVOS TRANSPORTADORES, PODENDO AINDA CONSIDERAR 
A ABOLIÇÃO ONDE FOR APROPRIADO; E 

(C) HARMONIZAR AS EXIGÊNCIAS RELATIVAS AO SEGURO OBRIGATÓRIO 
DO VEÍCULO CONTRA TERCEIROS, ESTABELECIDAS EM SUAS 
RESPECTIVAS NORMAS, DE MODO A FACILITAR A UNIFORMIZAÇÃO 
DOS PADRÕES REQUERIDOS PARA O LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS 
DESTINADOS AO TRANSPORTE DE MERCADORIAS ENTRE OS SEUS 
TERRITÓRIOS; 

(D) FACILITAR UMA RÁPIDA CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS PELOS 
POSTOS FRONTEIRIÇOS ATRAVÉS DE, ENTRE OUTROS, CRIAÇÃO DE 
CONDIÇÕES DE INSPECÇÃO E PRÉ-DESALFANDEGAMENTO EM 
TERMINAIS ADUANEIROS DESIGNADOS; E 

(e) reconhecer a necessidade de manter abertos os seus 
POSTOS FRONTEIRIÇOS DURANTE AS HORAS QUE FACILITEM O 
MOVIMENTO DOS VEÍCULOS ENTRE OS SEUS TERRITÓRIOS. 

2. AS QUESTÕES REFERIDAS NA ALÍNEA 1 PODEM SER SUJEITAS A 
DELIBERAÇÕES DO COMITÉ CONJUNTO. 

SEMPRE QUE APROPRIADO, AS PARTES DEVERÃO TENTAR GARANTIR A 
COMPARÊNCIA, ÀS REUNIÕES DO COMITÉ CONJUNTO, DOS REPRESENTANTES 
DAS AUTORIDADES RESPONSÁVEIS PELAS MATÉRIAS REFERIDAS NA ALÍNEA 1. 

3. NO CASO DE UMA DS PARTES APLICAR UM IMPOSTO, TARIFA OU OUTRA 
COBRANÇA RELACIONADA COM O TRANSPORTE A TRANSPORTADORES DA OUTRA 
PARTE, A ÚLTIMA PODERÁ IMPOR, NUMA BASE NÃO DISCRIMINATÓRIA, UM 
IMPOSTO, TARIFA OU OUTRA COBRANÇA EQUIVALENTES AOS TRANSPORTADORES 
DA PRIMEIRA. 

ARTIGO 12 

Aplicação da legislação 

1. AS DISPOSIÇÕES DESTE ACORDO NÃO DEVEM IMPEDIR A APLICAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO ADUANEIRA VIGENTE NO TERRITÓRIO DAS PARTES, NEM DAS 
LEIS E REGULAMENTOS NACIONAIS, QUE IMPONHAM RESTRIÇÕES E CONTROLO 
COM BASE EM RAZÕES DE PROTECÇÃO DO AMBIENTE, ORDEM PÚBLICA, DE 
SAÚDE, TRÁFEGO RODOVIÁRIO, OU ORDEM VETERINÁRIA E FITOPATOLÓGICA, 
OU AINDA DEVIDO ÀS TAXAS COBRÁVEIS POR VIRTUDE DESSAS LEIS E 
REGULAMENTOS DE UMA PARTE. 

ARTIGO 13 

Cumprimento da lei 

1. AS PARTES RECONHECEM A NECESSIDADE DE UM EFICIENTE 
CUMPRIMENTO DA LEI EM APOIO À UMA IMPLEMENTAÇÃO EFECTIVA DESTE 
ACORDO E, PARA ESTE FIM, DEVERÃO, ENTRE OUTROS, COOPERAR DE FORMA 
A LEVAR À JUSTIÇA QUALQUER PESSOA QUE INFRINJA AS DISPOSIÇÕES DESTE 
ACORDO. 

2. SE UM TRANSPORTADOR INFRINGIR AS DISPOSIÇÕES DESTE ACORDO, 
A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE DEVERÁ, SE TAL FOR SOLICITADO PELA 
AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE EM CUJO TERRITÓRIO A INFRACÇÃO 
OCORREU, TOMAR AS SEGUINTES MEDIDAS, DEPENDENDO DA GRAVIDADE 
OU FREQUÊNCIA DA INFRACÇÃO: 

(A) EMITIR UM AVISO POR ESCRITO, INDICANDO QUE A LICENÇA PODE 
SER SUSPENSA, CANCELADA OU QUE O TRANSPORTADOR PODE SER 
IMPEDIDO DE OBTER NOVAS LICENÇAS; 

(B) SUSPENDER OU CANCELAR A LICENÇA; 
(C) IMPEDIR O TRANSPORTADOR DE OBTER NOVAS LICENÇAS, TANTO POR 

UM PERÍODO ESPECÍFICO COMO INDEFINIDAMENTE. 

3. O COMITÉ CONJUNTO DEVERÁ DETERMINAR A INFRACÇÃO EM 
RELAÇÃO À QUAL DEVEM SER TOMADAS AS MEDIDAS NOS TERMOS DA 
ALÍNEA 2. 

4. A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE EM CUJO TERRITÓRIO A 
INFRACÇÃO TEVE LUGAR, DEVERÁ SER INFORMADA SOBRE AS MEDIDAS 
TOMADAS NOS TERMOS DA ALÍNEA 2. 









FAVOR DE JUNTAR CÓPIAS DESTE FORMULÁRIO EM CASO DE FALTA DE 
ESPAÇO PARA A INFORMAÇÃO DA DESCRIÇÃO DAS MERCADORIAS. 

ANEXO D (2) 

Categoria de mercadorias 

A. Animais vivos, derivados de animais 

1. ANIMAIS VIVOS 
2. CARNE E VÍSCERAS 
3 PEIXE E CRUSTÁCEOS, MOLUSCOS E OUTROS INVERTEBRADOS AQUÁTICOS 
4. DERIVADOS DE LEITE, OVOS, MEL NATURAL, PRODUTOS COMESTÍVEIS 

DE ORIGEM ANIMAL, NÃO ESPECIFICADOS 
5. PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL NÃO ESPECIFICADOS OU INCLUÍDOS 

EM PARTE NENHUMA. 

B. Produtos vegetais 

6. ÁRVORES E OUTRAS PLANTAS, TUBÉRCULOS, RAÍZES E OUTRAS, FLORES 
CORTADAS E FOLHAGEM ORNAMENTAL. 

7. VEGETAIS COMESTÍVEIS E CERTAS RAÍZES E TUBÉRCULOS. 
8. FRUTOS COMESTÍVEIS E AMÊNDOA, CASCA DE CITRINOS OU MELÃO. 
9. CHÁ, CAFÉ, ESPECIARIAS. 
10. CEREAIS. 
11. PRODUTOS DA INDÚSTRIA DE FARINHA, CEVADA, AMIDO, INSULINA, 

GLÚTEN DE TRIGO. 
12. SEMENTES PARA ÓLEOS E FRUTOS OLEOGINOSOS, GRÃOS MISCELÁNEOS, 

SEMENTES, FRUTOS, PLANTAS INDUSTRIAIS OU MEDICINAIS, PALHA E 
FORRAGEM. 

13. LACA, GOMAS, RESINAS E OUTRAS SEIVAS VEGETAIS E EXTRACTOS. 
14. MATERIAIS DE REVESTIMENTO DE ORIGEM VEGETAL, PRODUTOS 

VEGETAIS NÃO ESPECIFICADOS OU INCLUÍDOS EM NENHUMA PARTE. 

C. Gorduras vegetais ou animais, óleos e seus produtos 
de clivagem, preparados comestíveis de gorduras, ceras 
de animais ou vegetais. 

15. GORDURAS VEGETAIS OU ANIMAIS, ÓLEOS E SEUS PRODUTOS DE 
CLIVAGEM, PREPARADOS COMESTÍVEIS DE GORDURAS, CERAS DE ANIMAIS 
OU VEGETAIS. 

ANEXO D (3) 

D. Alimentos preparados, bebidas, espíritos e vinagres, 
tabaco e sucedâneos manufacturados de tabaco. 

16. PREPARADOS DE CARNE, PEIXE OU CRUSTÁCEOS MOLUSCOS OU 
OUTROS INVERTEBRADOS AQUÁTICOS. 

17. AÇÚCARES E OUTRAS PASTELARIAS DE AÇÚCAR. 
18. CACAU E PREPARADOS. 
19. PREPARADOS DE CEREAIS, FRUTA, AMIDO OU LEITE, UTENSÍLIOS DO 

PASTELEIRO. 
20. PREPARADOS DE VERDURAS, FRUTA, AMÊNDOAS OU OUTRAS PARTES 

DE PLANTAS. 
21. MISCELÂNEA DE PREPARADOS COMESTÍVEIS. 
22. BEBIDAS, BEBIDAS SECAS E VINAGRES. 
23. PREPARADOS PARA ANIMAIS, RESÍDUOS E DESPERDÍCIOS DAS 

INDÚSTRIAS ALIMENTARES. 
24. PREPARADOS DE TABACO E SUCEDÂNEOS MANUFACTURADOS DO 

TABACO. 

E. Produtos minerais 

25. SAL, SULFUIR, SOLOS E PEDRAS, CAL, LIMA E CIMENTO. 
26. MINÉRIOS E CINZAS 

27. COMBUSTÍVEIS MINERAIS, ÓLEOS MINERAIS E SEUS PRODUTOS 
DESTILADOS, SUBSTÂNCIAS BITOMINOSAS, CERAS MINERAIS. 

F. Produtos químicos ou de indústrias afins 

28. PRODUTOS QUÍMICOS INORGÂNICOS, SUBSTÂNCIAS ORGÂNICAS E INOR-
GÂNICAS DE METAIS PRECIOSOS, METAIS RAROS, ELEMENTOS 

RADIOACTIVOS OU ISÓTOPOS. 
29. QUÍMICOS ORGÂNICOS. 
30. PRODUTOS FARMACÊUTICOS. 
31. FERTILIZANTES. 
32. EXTRACTOS DE TINGIMENTO E SEUS DERIVADOS OU outro material 

DE COLORAÇÃO, TINTAS E VERNIZ, POTEIA E OUTROS MATIQUES. 
33. ÓLEOS ESSENCIAIS, PERFUMARIAS, COSMÉTICOS E PREPARADOS DE 

TOILET. 
ANEXO D(4) 

34. SABÃO, AGENTES ORGÂNICOS ACTIVOS, PREPARADOS PARA LAVAGEM, 
PREPARADOS PARA LUBRIFICAÇÃO, CERAS ARTIFICIAIS, PREPARADOS DE 
CERAS, PREPARADOS DE POLIMENTO E DECAPAGEM, VELAS E ARTIGOS 
SIMILARES, MASSAS PARA MOLDURAS, CHUMBO DENTÁRIO E PREPARADOS 
DENTÁRIOS COM BASE EM CAL. 

35. ALBUMINOIDES, AMIDO MODIFICADO, COLAS, ENZIMAS. 
37. FILMES FOTOGRÁFICOS E MATERIAIS. 
38. PRODUTOS QUÍMICOS MISCELANEOS. 

G. Plásticos e artigos 

39. PLÁSTICOS E ARTIGOS 
40. BORRACHA E ARTIGOS 

H. Couros não-tratados e peles, cabedal e artigos, selas e 
freios, artigos de viagem, pastas e similares. 

41. COUROS NÃO-TRATADOS E PELES E OUTROS, CABEDAL. 
42. ARTIGO DE CABEDAL, SELAS E FREIOS, ARTIGOS DE VIAGEM, PASTAS 

E SIMILARES. 
43. PELOS DE ANIMAIS E ARTIFICIAIS MANUFACTURADOS. 

I. Madeira e artigos de madeira, carvão, cortiça e artigos 
de cortiça manufacturados de palha, esparto ou outro 

material de revestimento, cestos e trabalhos de vimeiro. 

44. MADEIRA E ARTIGOS DE MADEIRA E CARVÃO. 
45. CORTIÇA E ARTIGOS DE CORTIÇA. 
46. MANUFACTURADOS DE PALHA, ESPARTO OU OUTRO MATERIAL DE 

REVESTIMENTO, CESTOS E TRABALHOS DE VIMEIRO. 

Polpa de madeira ou outro material de fibras celulosas, 
desperdícios e papel velho ou cartolina 

47. POLPA DE MADEIRA OU OUTRO MATERIAL DE FIBRAS CELULOSAS, 
DESPERDÍCIOS E PAPEL VELHO OU CORTINA. 

48. PAPEL E CARTOLINA E ARTIGOS DE PAPEL OU CARTOLINA. 
49. LIVROS, JORNAIS, QUADROS E OUTROS PRODUTOS DA INDÚSTRIA 

IMPRESSORA, MANUSCRITOS, PLANOS. 

K. Têxteis e artigos têxteis 

50. SEDA 

51. LÃ, PELES DE ANIMAIS TRATADAS OU NÃO, FIOS DE PÊLOS DE CAVALO 
E OUTROS TECIDOS. 

52. ALGODÃO. 

53. OUTRAS FIBRAS TÊXTEIS DE ORIGEM VEGETAL. 

54. FIBRAS SINTÉTICAS. 



55. FIBRAS SINTÉTICAS PRINCIPAIS. 
56. FORRO, FELTRO E FIOS DE VELA, CORDAME, CORDAS E CABOS E 

ARTIGOS RESPECTIVOS. 
57. ALCATIFAS E OUTROS PRODUTOS TÊXTEIS PARA A COBERTURA DO 

SOALHO. 
58. TECIDOS EMPENACHADOS, TAPEÇARIAS, ENFEITES, BORDADOS. 
59. TECIDOS EMPENACHADOS, REVESTIDOS, FORRADOS OU LAMINADOS, 

ARTIGOS TÊXTEIS DE TIPO APROPRIADO PARA O USO INDUSTRIAL. 
60. TRICOTADOS E CROCHÉS. 
61. ARTIGOS DE GALA E ACESSÓRIOS DE VESTUÁRIO, TRICOTADOS OU 

CROCHÉS. 
62. ARTIGOS DE GALA E ACESSÓRIOS DE VESTUÁRIO, NÃO TRICOTADOS OU 

CROCHÉS. 

63. OUTROS ARTIGOS COMPOSTOS, JOGOS DE VESTUÁRIO USADO, ARTIGOS 
TÊXTEIS USADOS, TAPETES. 

L. Calçados, chapéus o u lenços de cabeça, guarda-chuvas, 
sombrinhas , bengalas , chicotes, chicote para cavalo e 
seus acessórios, preparados de penas , f lores artificiais 
do cabelo h u m a n o . 

64. CALÇADOS, POLAINAS E SIMILARES, PEÇAS DESSES ARTIGOS. 
65. CHAPÉUS E LENÇOS DE CABEÇA. 
66. GUARDA-CHUVAS, SOMBRINHAS, BENGALAS, CHICOTES, CHICOTES 

PARA CAVALO E SEUS ACESSÓRIOS. 

67. PREPARADOS DE PENAS, ARTIGOS FEITOS DE PENAS, FLORES ARTIFICIAIS, 
ARTIGOS DO CABELO HUMANO. 

A N E X O D (6) 

Artigos de Pedra, cal, c imento , asbeto, mica o u s imilares 
produtos cerâmicos , v idros e art igos d e vidro. 

68. ARTIGOS DE PEDRA, CAL, CIMENTO, ASBETO, MICA OU SIMILARES, 
PRODUTOS CERÂMICOS, VIDROS E ARTIGOS DE VIDRO. 

69. PRODUTOS DE CERÂMICA. 
70. VIDROS E ARTIGOS DE VIDRO. 

N. Pérolas naturais o u cult ivadas, pedras preciosas e 
semi-preciosas, meta i s preciosos , revest imentos d e 
metais c o m metais prec iosos e seus art igos, jó ias 
artificiais d e imitação, moeda . 

71. PÉROLAS NATURAIS OU CULTIVADAS, PEDRAS PRECIOSAS E SEMI-
PRECIOSAS, METAIS PRECIOSOS, REVESTIMENTOS DE METAIS COM METAIS 
PRECIOSOS E SEUS ARTIGOS, JÓIAS ARTIFICIAIS DE IMITAÇÃO, MOEDA. 

O. Metais base e artigos d e metais base 

72. FEIRO E AÇO. 
73. ARTIGOS DE FERRO E AÇO. 
74. COBRE E ARTIGOS DE COBRE. 
75. NÍQUEL E ARTIGOS DE NÍQUEL. 
76. ALUMÍNIO E ARTIGOS DE ALUMÍNIO. 
77. RESERVAS PARA POSSÍVEL UTILIZAÇÃO FUTURA 
78. CHUMBO E ARTIGOS DE CHUMBO. 
79. ZINCO E ARTIGOS DE ZINCO. 
80. ESTANHO E ARTIGOS DE ESTANHO. 
81. OUTROS METAIS BASE, CIMENTO E DERIVADOS. 

82. FERRAMENTAS, ALFAIAS, TALHERES, COLHERES E GARFOS DE METAL 

BASE, PEÇAS DE METAL BASE. 

83. MISCELÂNEA DE ARTIGOS E METAL BASE. 
ANEXO D (7) 

M a q u i n a r i a e a p a r e l h o s m e c â n i c o s , e q u i p a m e n t o 
eléctrico, peças , gravadores d e s o m e reprodutores, 
gravadores e reprodutores d e imagem e s o m televisivos, 
peças respectivas e acessórios desses artigos. 

84. REATORES NUCLEARES, CALDEIRAS, MAQUINARIA E APARELHOS 
MECÂNICOS E SUAS PEÇAS. 

85. MAQUINARIA E EQUIPAMENTO ELÉCTRICO E SUAS PEÇAS, GRAVADORES 
DE SOM E REPRODUTORES, GRAVADORES DE IMAGEM E SOM TELEVISIVOS 
Ê REPRODUTORES, PEÇAS RESPECTIVAS E ACESSÓRIOS DESSES ARTIGOS. 

Q . V e í c u l o s , a e r o n a v e s , N a v i o s e e q u i p a m e n t o 
d e transporte associado. 

86. LOCOMOTIVAS, TREM E RESPECTIVOS ACESSÓRIOS. 
87. VEÍCULOS E OUTRAS LOCOMOTIVAS, TREM E ACESSÓRIOS. 
88. AERONAVES, NAVES ESPACIAIS E RESPECTIVAS PEÇAS. 
89. NAVIOS, BARCOS E ESTRUTURAS FLUTUANTES. 

R . I n s t r u m e n t o s ópt icos , fo tográf i cos , de medição , 
inspecção, prec isão e cirúrgicos e aparelhos, relógios 
de parede e d e pulso , instrumentos musicais e peças e 
respectivos acessórios. 

90. INSTRUMENTOS ÓPTIMOS, FOTOGRÁFICOS, DE MEDIÇÃO, INSPECÇÃO, 
PRECISÃO E CIRÚRGICOS, APARELHO, RELÓGIOS DE PAREDE E DE PULSO, 
INSTRUMENTOS MUSICAIS, PEÇAS E RESPECTIVOS ACESSÓRIOS. 

91. RELÓGIOS DE PAREDE, DE PULSO E RESPECTIVAS PEÇAS. 
92. INSTRUMENTOS MUSICAIS, PEÇAS E ACESSÓRIOS DESSES ARTIGOS. 

S. Armas de fogo e munições, peças e acessórios respectivos 

93. ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES, PEÇAS E ACESSÓRIOS RESPECTIVOS. 

T. Misce lânea de artigos manufacturados 

94. MOBILIÁRIO, MOBILIÁRIO DE QUARTO, COLCHÕES, BASES DE 
COLCHÕES, ALMOFADAS E SIMILARES, CANDEEIROS E PEÇAS, NÃO 
ESPECIFICADOS EM NENHUMA PARTE, SINAIS LUMINOSOS, PLACAS 
LUMINOSAS E OUTROS, EDIFÍCIOS PRÉ-FABRICADOS. 

95. BRINQUEDOS, JOGOS E EQUIPAMENTO DESPORTIVO, PEÇAS E 
ACESSÓRIOS RESPECTIVOS. 

96. MISCELÂNEA DE ARTIGOS MANUFACTURADOS. 
A N E X O E (1) 

R e g i s t o s a m a n t e r 

Informações a incluir n o registo: 

- T ipo de l icença 
- N ú m e r o da série d a l icença 
- Data d e emissão 

N o m e d o transportador cujo veículo possui os seguintes 
dados: 

N ú m e r o d e registo 
Marca 
Peso bruto permit ido 
Peso + t ipo d e carga 
R e s u m o s tr imestrais d a s l icenças d e cada t ipo usado 

infracções e penalizações relativas a o tráfego rodoviário e 
transporte. 



Resolução n° 15/98 
de 16 de Abril 

HAVENDO NECESSIDADE DE SE DAR CUMPRIMENTO AO PREVISTO NO 
ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DO MALAWI, AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N° 1, ALÍNEA F) DO 
ARTIGO 153 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS 
DETERMINA: 

ÚNICO. É RATIFICADO O ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RO-
DOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE O GOVERNO DA. REPÚBLICA DE 
MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI, ASSINADO EM 
MAPUTO, AOS SEIS DIAS DO MÊS DE MAIO DE MIL NOVECENTOS E 
NOVENTA E SETE, ANEXO A ESTA RESOLUÇÃO E QUE DELA É PARTE 
INTEGRANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Acordo Bilateral de Transporte Rodoviário de Passageiros 
entre o Governo da República de Moçambique e o Governo 

da República d o Malawi 

Preâmbulo 

O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DO MALAWI (AQUI MENCIONADOS COMO "PARTES" E NO 
SINGULAR COMO "PARTE"); 

Desejando ESTABELECER OS TERMOS GERAIS E AS CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE OS 
SEUS TERRITÓRIOS; 

Desejando FORTALECER AS SUAS RELAÇÕES ECONÓMICAS E COMERCIAIS 
NO ESPÍRITO DA COOPERAÇÃO E AMIZADE; 

Desejando PROMOVER E FACILITAR ACESSO AOS SERVIÇOS 
TRANSFRONTEIRIÇOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DOS RESPECTIVOS 
PAÍSES E EM TRÂNSITO ATRAVÉS DOS SEUS RESPECTIVOS TERRITÓRIOS; 

Desejando PROVIDENCIAR O ACESSO DOS TRANSPORTADORES NOS 
SEUS RESPECTIVOS PAÍSES NUMA BASE DE RECIPROCIDADE; 

Desejando PROMOVER UM TRATAMENTO IGUAL E JUSTO AOS 
TRANSPORTADORES DE PASSAGEIROS DE AMBAS PARTES CONTRATANTES; 

Reconhecendo AS NECESSIDADES DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA 
DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NOS TERRITÓRIOS DE AMBOS PAÍSES; 

Reconhecendo OS OBJECTIVOS A MÉDIO E LONGO PRAZOS DAS 
ESTRUTURAS REGIONAIS DE QUE AS PARTES CONTRANTANTES SÃO MEMBROS; 

Considerando TODOS OS ACORDOS ESTABELECIDOS ENTRE AS PARTES 
COM OUTROS PAÍSES, RESPECTIVAMENTE; 

ACORDAM O SEGUINTE: 

ARTIGO 1 

Definições 

NESTE ACORDO, A MENOS INCONSISTENTE COM O CONTEXTO: 

"ANEXO" SIGNIFICA UM ANEXO A ESTE ACORDO QUE FARÁ PARTE 
INTEGRANTE DESTE ACORDO; 

"Transportador" SIGNIFICA QUALQUER HABITANTE DE MOÇAMBIQUE 
OU DO MALAWI OU QUALQUER PESSOA JURÍDICA REGISTADA EM 

MOÇAMBIQUE OU NO MALAWI QUE SE DEDICA AO TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS POR VIA RODOVIÁRIA POR ALUGUER OU REMUNERAÇÃO OU NO 
QUADRO DAS SUAS ACTIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS OU NEGÓCIOS 
POR MEIO DE VEÍCULO REGISTADO EM MOÇAMBIQUE OU NO MALAWI E 
DEVIDAMENTE AUTORIZADO PARA ESTE FIM, NOS TERMOS DESTE ACORDO; 

"Autoridade Competente" SIGNIFICA 

(A) PARA MOÇAMBIQUE, O DIRECTOR NACIONAL RESPONSÁVEL PELO 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO; 

(b) PARA MALAWI, O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES; OU 
(C) QUALQUER OUTRA ENTIDADE OU PESSOA DESIGNADA PARA ESTE 

FIM, POR UMA DAS PARTES. 

"Comité Conjunto" SIGNIFICA ENTIDADE ESTABELECIDA NOS TERMOS 
DO ARTIGO 2 DESTE ACORDO, COMPOSTO POR REPRESENTANTES DE CADA 
PARTE; 

"Comité Conjunto para a Gestão de Trajectos" SIGNIFICA A 
ENTIDADE QUE PODERÁ SER ESTABELECIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 6 DO 
ACORDO; 

"Malawi" SIGNIFICA O GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI OU, 
QUANDO USADO EM TERMOS GEOGRÁFICOS, A REPÚBLICA DO MALAWI. 

"Moçambique" SIGNIFICA O GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI 
OU, QUANDO USADO EM TERMOS GEOGRÁFICOS A REPÚBLICA DE 
MOÇAMBIQUE; 

"Serviço Ocasional Internacional de Passageiros" SIGNIFICA 
O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS, VIA RODOVIÁRIA, REMUNERADO OU POR 
MEIO DE VEÍCULOS ALUGADOS EM OCASIÕES SINGULARES, MAS EXCLUINDO 
CABOTAGEM; 

"Lista de Passageiros" SIGNIFICA UM DOCUMENTO EXPLÍCITO NO 
ANEXO D; 

"Serviço Internacional Regular de Passageiros" SIGNIFICA UM 
SERVIÇO DIÁRIO, SEMANAL OU MENSAL DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 
POR VIA RODOVIÁRIA REMUNERADO OU POR ALUGUER AO LONGO DO TRAJECTO 
ESPECIFICADO, ENTRE UM PONTO OU PONTOS NO TERRITÓRIO DE UMA PARTE 
e UM PONTO OU PONTOS NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE: 

- DE ACORDO COM OS HORÁRIOS PREDETERMINADOS E TARIFAS 
APROVADAS POR AUTORIDADES COMPETENTES DA PARTE EM 
CUJO TERRITÓRIO O TRANSPORTE É AUTORIZADO; OU 

- SEM TARIFAS OU HORÁRIOS PREDETERMINADOS; MAS EXCLUINDO 
CABOTAGEM; 

"Veículo" SIGNIFICA QUALQUER VEÍCULO RODOVIÁRIO MECANICAMENTE 
PROPULSIONADO QUE: 

(A) É CONSTRUÍDO OU ADAPTADO PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS; 
(B) TENHA NO MÍNIMO 9 LUGARES ADICIONADO O DO MOTORISTA; E 
(c) REGISTADO NO TERRITÓRIO DE UMA DAS PARTES, OPERADO E 

PERTENCENTE A QUALQUER TRANSPORTADOR DE PASSAGEIROS 
AUTORIZADO E TEMPORARIAMENTE IMPORTADO PARA O TERRITÓRIO 
DA OUTRA PARTE NO ÂMBITO DE TRANSPORTE INTERNACIONAL DE 
PASSAGEIROS PARA ENTREGA OU TRANSPORTE DE, PARA, OU EM 
TRÂNSITO ATRAVÉS DO TERRITÓRIO DESTE ÚLTIMO. 

ARTIGO 2 

Estabelecimento e funções do Comité Conjunto 

1. UM COMITÉ CONJUNTO É AQUI ESTABELECIDO, COMPOSTO PELOS 
REPRESENTANTES DE CADA UMA DAS PARTES, E INCLUIRÁ REPRESENTANTES 
DOS TRANSPORTES, ALFÂNDEGAS E AUTORIDADES DE MIGRAÇÃO DE CADA 
PARTE, E SUPERVISARÁ A APLICAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DESTE ACORDO. 

2. O COMITÉ CONJUNTO DEVERÁ: 

(a) MONITORAR O PROCESSO NO ÂMBITO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS 
DISPOSIÇÕES DESTE ACORDO; 



(b) IDENTIFICAR TRAJECTOS PARA OS QUAIS SERÁ CRIADO UM COMITÉ 
CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS, E SUBMETER 
PROPOSTAS NESTE SENTIDO ÀS RESPECTIVAS AUTORIDADES 
COMPETENTES PARA APROVAÇÃO; 

(C) DELIBERAR EM QUALQUER ASSUNTO RESULTANTE DA IMPLE-
MENTAÇÃO E APLICAÇÃO DESTE ACORDO E EM PARTICULAR NOS 
ASSUNTOS REFERIDOS NOS ARTIGOS 4(6), 6(3)(G), (10), 11 (2), 
E 16; E 

(D) PARTICIPAR NA RESOLUÇÃO AMIGÁVEL DE QUALQUER DISPUTA 
QUE PODERÁ RESULTAR DA IMPLEMENTAÇÃO DESTE ACORDO. 

3. O COMITÉ CONJUNTO DEVERÁ REUNIR-SE NO MÍNIMO UMA VEZ POR 
ANO, OU DENTRO DE SEIS SEMANAS APÓS A APRESENTAÇÃO DO PEDIDO 
ESCRITO, POR UMA DAS PARTES. 

4. O LOCAL DA REALIZAÇÃO DAS REUNIÕES DO COMITÉ CONJUNTO SERÁ, 
TANTO QUANTO PRATICÁVEL, ALTERADO ENTRE MOÇAMBIQUE E MALAWI. 

ARTIGO 3 

C a b o t a g e m 

1. NADA NESTE ACORDO PODERÁ SER CONSIDERADO COMO AUTORIZAÇÃO 
DE CONCESSÃO DE DIREITO A UM TRANSPORTADOR POR UMA DAS PARTES 
PARA EFECTUAR O EMBARQUE OU DESEMBARQUE NO TERRITÓRIO DOUTRA 
PARTE PASSAGEIROS DESTINADOS PARA OU, ORIUNDOS DOUTRO PONTO DO 
TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE. 

2. NADA NESTE ACORDO, DEVERÁ SER CONSIDERADO COMO AUTORIZAÇÃO 
DE CONCESSÃO DE DIREITO AO TRANSPORTADOR DE UMA DAS PARTES, PARA 
EFECTUAR O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE 
COM DESTINO A UM TERCEIRO PAÍS OU VICE-VERSA. 

3. NADA NESTE ACORDO, DEVERÁ SER CONSIDERADO COMO AUTORIZAÇÃO 
DE CONCESSÃO DE DIREITO A UM TRANSPORTADOR DE UM TERCEIRO PAÍS 
PARA TRANSPORTAR PASSAGEIROS ENTRE QUALQUER PONTO DO TERRITÓRIO DE 
UMA PARTE E QUALQUER PONTO DO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE. 

ARTIGO 4 

Pedido de autorização de transporte transfronteir iço 
de passageiros 

1. UM TRANSPORTADOR QUE DESEJE PROCEDER AO TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS POR VIA RODOVIÁRIA: 

(A) ENTRE QUALQUER PONTO DO TERRITÓRIO DE UMA DAS PARTES E 
QUALQUER PONTO NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE; E 

(b) EM TRÂNSITO ATRAVÉS DO TERRITÓRIO DE UMA DAS PARTES; 
DEVERÁ REQUERER À AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE EM 
CUJO TERRITÓRIO O VEÍCULO A SER USADO PARA TAL TRANSPORTE 
ESTÁ REGISTADO, PARA A OBTENÇÃO DA LICENÇA AUTORIZANDO 
TAL TRANSPORTE NOS MOLDES PRESCRITOS NO ANEXO A. 

2. A AUTORIDADE COMPETENTE DE UMA DAS PARTES DEVERÁ EMITIR 
UMA LICENÇA AUTORIZANDO A EXECUÇÃO REGULAR DE SERVIÇO 
INTERNACIONAL DE PASSAGEIRO OU ALGUM SERVIÇO OCASIONAL 
INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS NOS FORMATOS PRESCRITOS NO ANEXO B. 

3. A RESPEITO DOS SERVIÇOS INTERNACIONAIS DE PASSAGEIROS, A 
AUTORIDADE COMPETENTE DE QUALQUER PARTE DEVERÁ EMITIR LICENÇAS 
QUE SERÃO VÁLIDAS PARA UM NÚMERO NÃO LIMITADO DE VIAGENS DE IDA 
E VOLTA, VÁLIDA POR UM PERÍODO DE TRÊS MESES. 

4. A RESPEITO DOS SERVIÇOS OCASIONAIS INTERNACIONAIS DE 
PASSAGEIROS, A AUTORIDADE COMPETENTE DE QUALQUER PARTE DEVERÁ 
EMITIR LICENÇAS QUE SERÃO VÁLIDAS PARA UM NÚMERO NÃO LIMITADO DE 
VIAGENS DE IDA E VOLTA, VÁLIDA POR UM PERÍODO DE CATORZE DIAS. 

5. NO CASO DE UM IMPRESSO PARA O PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO COMO 
ESTÁ CONTEMPLADO NO SUBARTIGO 3: 

(A) A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE QUE RECEBE O FORMULÁRIO 
DE PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO, ANTES DA EMISSÃO DA 
AUTORIZAÇÃO, ENDEREÇARÁ TAL FORMULÁRIO ÀS AUTORIDADES 
COMPETENTES DA OUTRA PARTE; 

(b) A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE A QUEM O FORMULÁRIO 
FOI ENDEREÇADO NOTIFICARÁ A OUTRA AUTORIDADE COMPETENTE 
NUM ESPAÇO DE TRÊS SEMANAS DO ENVIO DO FORMULÁRIO, SE 
APOIA OU NÃO A CONCESSÃO DE LICENÇA PARA O REQUERENTE 
E PODERÁ FAZER OUTRAS RECOMENDAÇÕES QUE ACHAR 
PERTINENTES A RESPEITO DO FORMULÁRIO; E 

(C) A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE QUE ENDEREÇOU O 
FORMULÁRIO, PODERÁ, NA AUSÊNCIA DE UMA RESPOSTA DA 
PARTE DA AUTORIDADE COMPETENTE A QUEM O FORMULÁRIO 
FOI ENDEREÇADO, DENTRO DE TRÊS SEMANAS DO ENVIO DO TAL 
FORMULÁRIO, EMITIR A TAL LICENÇA APÓS UMA CONSULTA POR 
TELEFONE OU FAX DA OUTRA AUTORIDADE COMPETENTE PARA SE 
CERTIFICAR SE ELA TEM ALGUMA RESPOSTA. 

6. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NAS PROVISÕES DOS SUBARTIGOS 3 E 4, 
O COMITÉ CONJUNTO PODERÁ: 

(A) FIXAR O NÚMERO MÁXIMO DE PEDIDOS QUE PODERÃO SER 
EMITIDOS NOS TERMOS DO SUBARTIGO 3 PARA O TRANSPORTADOR 
DE CADA PARTE DENTRO DE UM PERÍODO ESTABELECIDO; 

(b) DETERMINAR O NÚMERO MÁXIMO DE VIAGENS DE IDA E VOLTA 
QUE O TRANSPORTADOR DE PASSAGEIROS PODE SER AUTORIZADO 
A EFECTUAR À LUZ DA LICENÇA EMITIDA NOS TERMOS DA 
ALÍNEA 3; E 

(C) DETERMINAR OUTROS PERÍODOS MÁXIMOS DE VALIDADE DO 
PEDIDO PARA ALÉM DOS PRESCRITOS NESTE ARTIGO. 

7. O TRANSPORTADOR AUTORIZADO A PROCEDER AO TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS COMO ESTÁ CONTEMPLADO NO SUBARTIGO 1 NÃO ESTÁ 
SUJEITO A OBTER QUALQUER AUTORIZAÇÃO ADICIONAL PARA A EXECUÇÃO DO 
TAL TRANSPORTE A PARTIR DAS AUTORIDADES COMPETENTES DA OUTRA PARTE. 

8. A LICENÇA SERÁ VÁLIDA PARA O USO DE UM VEÍCULO. 
9. A LICENÇA SERÁ APENAS VÁLIDA PARA O USO PELO TRANSPORTADOR, 

PARA QUEM FOI EMITIDA E NÃO PODERÁ SER TRANSMISSÍVEL. 
10. NADA CONSTA NESTE ARTIGO QUE IMPEÇA QUE UMA AUTORIDADE 

COMPETENTE EXERÇA O SEU DIREITO DE RECUSAR A EMISSÃO DE LICENÇAS 
OU SUSPENDER AS LICENÇAS POR ELA EMITIDAS. 

11. (A) SUJEITO AO ESTIPULADO BO SUBARTIGO (B), OS SEGUINTES 
CASOS ESTARÃO ISENTOS DOS REQUISITOS DE LICENÇA PARA O TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS: 

(I) PASSAGEIROS TRANSPORTADOS NUM VEÍCULO COM A 
CAPACIDADE DE LOTAÇÃO NÃO MAIS DE 10 LUGARES 
INCLUINDO O DO MOTORISTA, E NÃO USADO PARA FINS 
COMERCIAIS; 

(II) MOVIMENTO DE VEÍCULOS DE PRONTO SOCORRO OU 
VEÍCULOS COM MISSÃO DE SUBSTITUIR O QUE ESTIVER 
AVARIADO; 

(iii) TRANSPORTE FUNERÁRIO, TRANSPORTE DE NOIVOS E 
PARTICIPANTES, GRUPOS CULTURAIS, CRENTES RELIGIOSOS 
E GRUPOS DE DESPORTO; 

(ÍV) TRANSPORTE DE EQUIPAMENO OU MATERIAIS TEATRAIS, 
CINEMATOGRÁFICOS OU PARA TELEVISÃO ETC; 

(V) TRANSPORTE DE PASSAGEIROS CONFORME PODERÁ SER 
ACORDADO ENTRE AS AUTORIDADES COMPETENTES. 



(B) A RESPEITO DO SUBARTIGO (A)(III), (IV) E (V), A ISENÇÃO SÓ 
DEVE SER VÁLIDA SE TIVER A PERMISSÃO DAS AUTORIDADES 
COMPETENTES. 

12. O PORTADOR DA LICENÇA DE UM VEÍCULO DANIFICADO PODE 
REQUERER A REPOSIÇÃO DO VEÍCULO DE ACORDO COM O PRINCÍPIO 
PRESCRITO NO ANEXO C, CONSIDERANDO QUE A AUTORIDADE COMPETENTE 
DA PARTE QUE VAI RECEBER O TAL REQUERIMENTO, COMO ESTÁ CON-
TEMPLADO NESTE ARTIGO, PODE FORNECER O FORMULÁRIO, INTEIRO OU EM 
PARTES OU RECUSAR TAL REQUERIMENTO, E CONSIDERANDO QUE NÃO 
EXISTEM RESTRIÇÕES LEGAIS A ESTE RESPEITO, NO PAÍS ONDE FOI FEITO O 
PEDIDO. 

13. O COMITÉ CONJUNTO DEVERÁ ACORDAR AS QUOTAS DE VIAGENS E 
LICENÇAS NOS TERMOS DESTE ACORDO PARA O TRANSPORTE NOS SEUS 
RESPECTIVOS PAÍSES. 

14. SE, DURANTE O PERÍODO EM QUE TAL QUOTA TIVER SIDO ACORDADA 
CONFORME ESTIPULA O SUBARTIGO 13, E A AUTORIDADE COMPETENTE DE 
UMA DAS PARTES PREVER QUE HAVERÁ FALTA DE QUALQUER TIPO DE LICENÇA 
PARA O TRANSPORTE DOS SEUS PASSAGEIROS, A AUTORIDADE COMPETENTE 
PODERÁ REQUERER OUTRA AUTORIDADE COMPETENTE A TRANSFERÊNCIA E 
EMISSÃO DE TAIS LICENÇAS RELEVANTES PARA A QUOTA SEM NENHUMA 
DESCIDA DE QUOTAS DA TRANSFERÊNCIA DA PARTE CONTRATANTE. 

15. A AUTORIDADE COMPETENTE RECEBENDO O PEDIDO COMO 
ESTIPULADO NO SUBARTIGO 1 DEVERÁ CLARAMENTE CONSIDERAR TAL PEDIDO 
E TANTO QUANTO POSSÍVEL ACEITÁ-LO. 

16. CADA AUTORIDADE COMPETENTE DEVERÁ COBRAR TAXAS 
CONCERNENTES À EMISSÃO DE LICENÇAS PARA RECUPERAÇÃO DOS SEUS 
GASTOS ADMINISTRATIVOS. 

ARTIGO 5 

Lista nominal de passageiros e outros documentos 

A DOCUMENTAÇÃO SEGÚINTE, ONDE FOR NECESSÁRIO, SERÁ EXIGIDA 
PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS COMO CONTEMPLADO NESTE ACORDO: 

(A) LISTA NOMINAL DE PASSAGEIROS COMO ESTABELECIDO NO 
ANEXO D;E 

(B) UMA LISTA DE PEÇAS SOBRESSALENTES. 

ARTIGO 6 

Estabelecimento e funções do Comité Conjunto 
para a Gestão de Trajectos 

1. AS PARTES PODERÃO ESTABELECER COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO 
DE TRAJECTOS NO TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ENTRE QUALQUER PONTO DO 
TERRITÓRIO DE UMA DAS PARTES E QUALQUER PONTO DOUTRA PARTE DESDE 
QUE TAIS TRAJECTOS PASSEM PELOS POSTOS FRONTEIRIÇOS E TERMINAIS DAS 
ALFÂNDEGAS DESIGNADOS, DE VEZ EM QUANDO PELAS PARTES. 

2. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS PODERÁ SER 
CONSTITUÍDO POR REPRESENTANTES DAS: 

(A) AUTORIDADES COMPETENTES DAS PARTES; 
(b) AUTORIDADES ALFANDEGÁRIAS DAS PARTES; 
(c) AUTORIDADES DE MIGRAÇÃO DAS PARTES; 
(d) AUTORIDADES DA POLÍCIA DE TRÂNSITO E INSPECTORES DE 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DAS PARTES; 
(E) TRANSPORTADORES; 
(F) AUTORIDADES PROVINCIAIS E LOCAIS DE TRAJECTO PARA A QUAL O 

COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS ESTÁ 
ESTABELECIDO; E 

(g) QUALQUER PARTE INTERESSADA IDENTIFICADA PELO COMITÉ 
CONJUNTO. 

3. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS DEVERÁ: 

(a) TROCAR TODAS INFORMAÇÕES PERTINENTES AOS TRAJECTOS; 
(b) DETERMINAR AS NECESSIDADE PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

NO TRAJECTO; 
(C) DEBATER QUALQUER ASSUNTO RELACIONADO COM O TRAJECTO; 
(d) CONTROLAR OS TRANSPORTADORES NOS TRAJECTOS; 
(E) PROMOVER UMA APLICAÇÃO EFECTIVA DA LEI NO TRAJECTO; E 
(F) COOPERAR E CONSULTAR TODAS AUTORIDADES, ENTIDADES OU 

INSTITUIÇÕES COM INTERESSE NO ASSUNTO OU JURISDIÇÃO A 
RESPEITO DE QUALQUER TRAJECTO; E 

(g) EXECUTAR OUTRAS FUNÇÕES QUE PODEM SER DETERMINADAS 
PELO COMITÉ CONJUNTO DE VEZ EM QUANDO. 

4. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS DEVERÁ 
REUNIR-SE, NO MÍNIMO DUAS VEZES POR ANO, OU DENTRO DE SEIS 
SEMANAS DO PEDIDO ESCRITO DE QUALQUER MEMBRO DIRIGIDO AO 
PRESIDENTE. 

ARTIGO 7 

Troca de informação e registos 
1. A AUTORIDADE COMPETENTE DE CADA PARTE DEVE CONSERVAR O 

REGISTO QUE CONTÉM A INFORMAÇÃO COMO ESTÁ ESTABELECIDO NO 
ANEXO E. 

2. AS AUTORIDADES COMPETENTES TROCARÃO INFORMAÇÃO EXISTENTE 
NO REGISTO, PREVISTO NO SUBARTIGO 1 EM CADA REUNIÃO DO COMITÉ 
CONJUNTO, NUMA BASE TRIMESTRAL. 

3. PARA OS PROPÓSITOS DESTE ARTIGO, AS PARTES DEVEM INTRODUZIR 
MEDIDAS PARA ASSEGURAR A DEVOLUÇÃO DE TODAS LICENÇAS NÃO USADAS 
E EXPIRADAS PELOS PORTADORES, INCLUINDO LISTA DE PASSAGEIROS 
RELACIONADA COM ESSAS LICENÇAS. 

ARTIGO 8 

Capacidade administrativa 

AS PARTES RECONHECEM A NECESSIDADE DE MELHORAR A CAPACIDADE 
DAS AUTORIDADES COMPETENTES, NO QUE DIZ RESPEITO À GESTÃO, 
INFORMAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO, DE MODO A 
IMPLEMENTAR ESTE ACORDO E COMPROMETEM-SE A MELHORAR TAL 
CAPACIDADE. 

ARTIGO 9 

Veículos 

1. TODOS OS VEÍCULOS UTILIZADOS PARA O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 
DEVEM ESTAR EM CONDIÇÕES MECÂNICAS DE CIRCULAR E EM CONDIÇÕES 
PARA AS OPERAÇÕES DE TRANSPORTE PARA QUE FORAM LICENCIADAS. 

2. O REGISTO E A LICENÇA DO VEÍCULO NO TERRITÓRIO DE UMA PARTE 
SERÃO VÁLIDOS NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE SEM NECESSIDADE DE OUTRO 
REQUISITO OU FORMALIDADE. 

3. A LICENÇA ORIGINAL, LISTA DE PASSAGEIROS E CERTIFICADO DO ESTADO 
TÉCNICO, DO VEÍCULO SERÃO SUJEITOS À INSPECÇÃO PELAS AUTORIDADES 
ALFANDEGÁRIAS E SERÃO CONSERVADOS NO VEÍCULO EM TODAS AS VIAGENS 
NO TERRITÓRIO DA PARTE, E EXIBIDOS PARA A INSPECÇÃO QUANDO EXIGIDOS, 
POR UM OFICIAL DESIGNADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE DESSA PARTE 
PARA ESTE FIM. 

4. O CERTIFICADO DO ESTADO TÉCNICO DO VEÍCULO EMITIDO NO 
TERRITÓRIO DE UMA PARTE SERÁ VÁLIDO NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE. 
SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NAS PROVISÕES DESTE SUBARTIGO, A 
AUTORIDADE COMPETENTE DA OUTRA PARTE PODERÁ, A QUALQUER MO-
MENTO INSPECCIONAR O ESTADO TÉCNICO DO VEÍCULO OU A SUA 
OPERACIONALIDADE NA ESTRADA E SUA APLICAÇÃO PARA O OBJECTIVO PARA 
O QUAL ESTÁ SENDO USADO. 



ARTIGO 10 

Harmonização de padrões 

1. AS PARTES TUDO FARÃO PARA HARMONIZAR OS PADRÕES A RESPEITO 
DOS VEÍCULOS E MOTORISTAS NOS SEUS RESPECTIVOS PAÍSES POR FORMA A 
FACILITAR O TRANSPORTE DE PASSAGEIROS ENTRE OS SEUS RESPECTIVOS 
TERRITÓRIOS. 

2. O COMITÉ CONJUNTO TERÁ COMPETÊNCIA PARA DISCUTIR TODOS OS 
ASSUNTOS RELACIONADOS COM A HARMONIZAÇÃO DE PADRÕES 
CONTEMPLADOS NO SUBARTIGO 1 E FAZER RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS 
PARA ALCANÇAR A HARMONIZAÇÃO. 

ARTIGO 11 

Assuntos auxiliares 

1. AS PARTES TUDO FARÃO PARA: 

(A) HARMONIZAR TODOS OS IMPOSTOS, TAXAS OU OUTROS 
PAGAMENTOS DA NATUREZA DE TRANSPORTE IMPOSTOS AOS 
RESPECTIVOS TRANSPORTADORES, E DEVERÃO CONSIDERAR A 
ABOLIÇÃO DE TAIS IMPOSTOS, TAXAS E OUTRAS COBRANÇAS 
ONDE FOR APROPRIADO; 

(b) HARMONIZAR TODOS OS REQUISITOS RELACIONADOS COM OS 
SEGUROS DO VEÍCULO CONTRA TERCEIROS, ESTABELECIDA NA 
BASE DAS SUAS NORMAS DE MODO A FACILITAR OS PADRÕES 
DE REQUISITOS DE LICENÇA DE VEÍCULOS NO TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS ENTRE OS SEUS TERRITÓRIOS; E 

(C) RECONHECER A NECESSIDADE DE MANTER OPERACIONAL O SEU 
POSTO FRONTEIRIÇO DURANTE AS HORAS DE EXPEDIENTE QUE 
FACILITARÃO O MOVIMENTO DE VEÍCULOS ENTRE OS SEUS 
TERRITÓRIOS. 

2. OS ASSUNTOS REFERIDOS NO SUBARTIGO 1 PODERÃO SER SUJEITOS ÀS 
DELIBERAÇÕES NO COMITÉ CONJUNTO. ONDE FOR APROPRIADO, AS PARTES 
TUDO FARÃO PARA ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO, NAS REUNIÕES DO COMITÉ 
CONJUNTO, DE REPRESENTANTES DAQUELAS AUTORIDADES RESPONSÁVEIS 
PELOS ASSUNTOS REFERIDOS NO SUBARTIGO 1. 

3. NOS CASOS EM QUE UMA PARTE EXECUTA COBRANÇAS DE IMPOSTOS, 
TAXAS NOS TRANSPORTADORES A OUTRA PARTE PODERÁ IMPOR, NOS TERMOS 
NÃO DISCRIMINATÓRIOS, UM IMPOSTO EQUIVALENTE, TAXAS OU QUALQUER 
CUSTO A SEREM COBRADOS CONTRA OS TRANSPORTADORES DA TAL PARTE. 

4. OS TRANSPORTADORES REGISTADOS EM QUALQUER PARTE DEVERÃO, 
QUANDO NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE MANTER APÓLICES DE SEGUROS 
VÁLIDOS DE ACORDO COM AS LEIS E REGULAMENTOS DA PARTE. 

5. OS TRANSPORTADORES DE PASSAGEIROS REGISTADOS NO TERRITÓRIO DE 
UMA DAS PARTES E TEMPORARIAMENTE OPERANDO NO TERRITÓRIO DA OUTRA 
PARTE SOB ESTE ACORDO ESTARÃO ISENTOS DE IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 

6. COMBUSTÍVEIS EM TANQUES PERMANENTEMENTE AFIXADO NUM 
VEÍCULO E FUNCIONANDO, COMO PARTE INTEGRANTE DO VEÍCULO SERÃO 
ISENTOS DE IMPOSTOS ALFANDEGÁRIOS OU QUAISQUER OUTRAS TAXAS. 

7. A COMPRA DE COMBUSTÍVEL DENTRO DO TERRITÓRIO DE UMA DAS 
PARTES NÃO DEVERÁ ESTAR ISENTO DE TAIS IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO, 
TAXAS, OU OUTROS PAGAMENTOS SENDO CALCULADOS SOB VEÍCULOS 
REGISTADOS DENTRO DO PAÍS. 

8. AS PEÇAS SOBRESSALENTES INTRODUZIDAS NO TERRITÓRIO DA OUTRA 
PARTE, PARA A REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AVARIADOS USADOS NAS RODOVIAS 
DE TRANSPORTE INTERNACIONAL POR TRANSPORTADORES AUTORIZADOS DOUTRA 
PARTE, ESTARÃO ISENTOS DE QUAISQUER IMPOSTOS E TAXAS DE IMPORTAÇÃO, 
APÓS A APRESENTAÇÃO DE UMA GARANTIA PRÓPRIA DO TAL PERÍODO E 
SUJEITOS ÀS CONDIÇÕES QUE PODERÃO SER ESPECIFICADAS PELAS 
RESPECTIVAS AUTORIDADES ALFANDEGÁRIAS EM CONSULTA COM O COMITÉ 
CONJUNTO. 

9. APÓS AS CONSULTAS, CADA PARTE DESIGNARÁ TODOS OS PONTOS DE 
ENTRADA E TRAJECTOS ABERTOS PARA O TRANSPORTE INTERNACIONAL RODOVIÁRIO 
NOS TERMOS DESTE ACORDO. AS CONSULTAS SERÃO FEITAS PELO COMITÉ 
CONJUNTO CRIADO COM AS PROVISÕES DO ARTIGO 2. 

10. As Partes aceitam coordenar com as operações dos postos 
FRONTEIRIÇOS COMUNS PARA ASSEGURAR QUE: 

(A) AS MESMAS HORAS DE OPERAÇÃO SEJAM OBSERVADAS; 
(b) QUANDO AS HORAS DE OPERAÇÃO DOS POSTOS FRONTEIRIÇOS 

FOREM LIMITADAS, O HORÁRIO SERÁ CLARAMENTE EXIBIDO NAS 
BERMAS DAS ESTRADAS OU DENTRO DOS LIMITES DA CIDADE 
ADJACENTE MAIS PRÓXIMA OU VILA ONDE HAJAM RESTAURANTES 
OU POUSADAS; E 

(C) OS POSTOS FRONTEIRIÇOS DEVEM TER FACILIDADES PARA A VENDA 
DE SEGUROS, TROCA DE DINHEIRO MOÇAMBICANO, MALAWIANO 
E OUTRAS MOEDAS CONVERTÍVEIS PARA O PAGAMENTO DE 
QUALQUER TAXA QUE POSSA SER EXIGIDA NO POSTO 
FRONTEIRIÇO. 

11. OS TRANSPORTADORES DE QUALQUER PARTE SERÃO PERMITIDOS A 
OPERAR NOS TRAJECTOS INTERNACIONAIS ACORDADOS PELA PARTE, SUJEITO 
SOMENTE À RESTRIÇÕES DE DIMENSÃO E PESO APLICÁVEIS PARA TODOS 
VEÍCULOS EM VÁRIAS ESTRADAS E BLOQUEIO TEMPORÁRIO DE ESTRADAS 
PARA A SUA MANUTENÇÃO. 

12. CIDADÃOS NACIONAIS DE QUALQUER PARTE ENVOLVIDOS NO 
TRANSPORTE COMERCIAL NOS TERMOS DESTE ACORDO, DESEJANDO ENTRAR 
NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE SERÃO PORTADORES DE DOCUMENTOS 
VÁLIDOS DE VIAGEM EMITIDOS PELAS SUAS RESPECTIVAS AUTORIDADES DE 
MIGRAÇÃO. 

13. O MOTORISTA DE QUALQUER VEÍCULO ENVOLVIDO NO TRANSPORTE 
INTERNACIONAL, OPERANDO DE ACORDO COM AS PROVISÕES DESTE ACORDO, 
DEVE POSSUIR UMA CARTA DE CONDUÇÃO PARA VEÍCULOS PESADOS, VÁLIDO. 

14. TODOS OS VEÍCULOS ENVOLVIDOS NO TRANSPORTE INTERNACIONAL 
E OPERANDO DE ACORDO COM AS PROVISÕES DESTE ACORDO, SERÃO 
PORTADORES, A QUALQUER MOMENTO, DE LIVRO DE REGISTO DO VEÍCULO 
VÁLIDO FORNECENDO NOME(S) E ENDEREÇO REGISTADO DA(S) PESSOA(S) 
ENCARREGUE DA OPERAÇÃO DO VEÍCULO. 

ARTIGO 12 

Aplicação de legislação 

1. AS PROVISÕES DESTE ACORDO NÃO DEVEM IMPEDIR A APLICAÇÃO 
DE PREVISÕES DE LEIS NACIONAIS E REGULAMENTOS, INCLUINDO LEGISLAÇÃO 
ALFANDEGÁRIA, IMPONDO QUAISQUER RESTRIÇÕES E CONTROLO IN VOCANDO-
-SE PROTECÇÃO DO AMBIENTE, SAÚDE PÚBLICA, TRÁFEGO RODOVIÁRIO, OU 
RAZÕES VETERINÁRIAS E FITOPATOLÓGICAS OU MONTANTES A PAGAR EM 
VIRTUDE DE TAIS LEIS E REGULAMENTOS DA PARTE. 

2. ESTE ACORDO NÃO DEVE AFECTAR OS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DE 
CADA PARTE EMANADAS DAS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS E ACORDOS 
PARA OS QUAIS SÃO OU PODERÃO SER PARTE NO FUTURO. 

ARTIGO 13 

Aplicação da lei 

1. AS PARTES RECONHECEM A NECESSIDADE DE APLICAÇÃO EFICIENTE 
DA LEI NO APOIO À IMPLEMENTAÇÃO EFECTIVA DESTE ACORDO E, PARA 
ESTE FIM, DEVERÃO, ENTRE OUTRAS, COOPERAR PARA PROMOVER O 
JULGAMENTO EFECTIVO DE QUALQUER INDIVÍDUO QUE VIOLE AS PROVISÕES 
DESTE ACORDO. 

2. ONDE O CONDUTOR DO VEÍCULO VIOLAR AS PROVISÕES DESTE 
ACORDO, A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE DEVERÁ, SE TAL FOR 



SOLICITADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE DO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE 
EM QUE OCORREU, A VIOLAÇÃO, APLICAR UM DOS SEGUINTES PASSOS, 
DEPENDENDO DA GRAVIDADE OU FREQUÊNCIA DA VIOLAÇÃO: 

(A) EMITIR UM AVISO POR ESCRITO, INDICANDO QUE A LICENÇA 
PODERÁ SER SUSPENSA, OU CANCELADA, OU QUE O 
TRANSPORTADOR PODERÁ SER PROIBIDO DE OBTER MAIS LICENÇAS; 

(B) SUSPENDER OU CANCELAR A LICENÇA; OU 
(C) BANIR O TRANSPORTADOR DE OBTER NOVAS LICENÇAS, QUER SEJA 

POR UM PERÍODO ESPECIFICADO QUER SEJA POR UM 
PERÍODO INDEFINIDO. 

3. O COMITÉ CONJUNTO DEVERÁ DETERMINAR A VIOLAÇÃO A RESPEITO 
DAS CLÁUSULAS ESCRITAS NO SUBARTIGO 2 QUE PODERÃO SER APLICADAS. 

4. À AUTORIDADE COMPETENTE DO TERRITÓRIO DA PARTE EM QUE 
OCORREU TAL VIOLAÇÃO DEVERÁ SER INFORMADO DAS MEDIDAS TOMADAS 
NOS TERMOS DO SUBARTIGO 2. 

SELARAM ESTE ACORDO EM DUPLICADO, NAS LÍNGUAS PORTUGUESA E 
INGLESA, SENDO AMBOS TEXTOS IGUALMENTE AUTENTICADOS. 

ASSINADO EM NESTE DIA DE MIL 
NOVECENTOS E NOVENTA E SETE. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE, 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI. 

ANEXO A(1) 

Requerimento da licença 
(TRANSPORTE DE PASSAGEIROS) 

ARTIGO 14 

Rèsolução de disputas 

1. QUALQUER DISPUTA, QUE SURJA A PARTIR DA IMPLEMENTAÇÃO E 
APLICAÇÃO DESTE ACORDO, SERÁ RESOLVIDA AMIGAVELMENTE PELO 
COMITÉ CONJUNTO. 

2. EM CASO DE FRACASSO DO COMITÉ CONJUNTO EM RESOLVER A 
DISPUTA DE FORMA AMIGÁVEL, ELA SERÁ ENCAMINHADA PARA AS PARTES 
PARA ELAS NEGOCIAREM COM VISTA A RESOLUÇÃO AMIGÁVEL DA DISPUTA. 

ARTIGO 15 

Entrada e m Vigor 

ESTE ACORDO ENTRARÁ EM VIGOR NUMA DATA A SER DETERMINADA 
PELAS PARTES CONFIRMADA POR TROCA DE NOTAS DIPLOMÁTICAS. 

ARTIGO 16 

Emendas 

1. OS ANEXOS A ESTE ACORDO, PODERÃO SER EMENDADOS POR ACORDO 
MÚTUO DO COMITÉ CONJUNTO E TAIS EMENDAS ENTRARÃO EM VIGOR 
NUMA DATA A SER FIXADA PELO COMITÉ CONJUNTO. 

2. CASO QUALQUER PARTE CONSIDERE DESEJÁVEL INTRODUZIR 
EMENDAS NESTE ACORDO, FORA DOS ANEXOS, ELA PODERÁ REQUERER UMA 
CONSULTA ENTRE AS PARTES E TAL CONSULTA DEVERÁ INICIAR-SE DENTRO DE 
SEIS SEMANAS DO PEDIDO. 

3. QUALQUER EMENDA A ESTE ACORDO, FORA DOS ANEXOS, ENTRARÁ 
EM VIGOR NUMA DATA A SER DETERMINADA PELAS PARTES E CONFIRMADO 
POR UMA TROCA DE NOTAS DIPLOMÁTICAS. 

ARTIGO 17 

Terminação 

ESTE ACORDO MANTER-SE-Á EM VIGOR ATÉ A SUA EXTINÇÃO POR 
QUALQUER DAS PARTES POR NOTIFICAÇÃO ESCRITA NUM PERÍODO DE SEIS 
MESES, PARA OUTRA PARTE, CONSIDERANDO QUE AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 
PELAS PARTES A RESPEITO DA INFORMAÇÃO DO TÉRMINO DEVERÃO, PARA 
UMA DURAÇÃO NECESSÁRIA, SOBREVIVER PARA ALÉM DO TÉRMINO DO 
ACORDO. 

NA PRESENÇA DE TESTEMUNHAS, OS ABAIXO ASSINADOS, DEVIDA-
MENTE AUTORIZADOS PELOS SEUS RESPECTIVOS GOVERNOS, ASSINARAM E 





FREQUÊNCIAS DOS SERVIÇOS 

DIÁRIOS SEMANAIS QUINZENAIS MENSAIS OUTROS (ESPECIFICAR) 

HORÁRIO DOS SERVIÇOS REGULARES 

PARTIDAS 

19 

19 

19 

19 

19 

19 

19 

19 

TARIFA POR QUILÓMETRO PASSAGEIRO 

DATAS DE REGRESSO 

19 

19 

19 

19 

19 

19 

19 

19 
OU 

ANEXO B(1) 

Licença 
(Transporte de passageiros) 

ESTA LICENÇA DÁ DIREITO AO DETENTOR ABAIXO INDICADO DE IMPORTAR 
TEMPORARIAMENTE O VEÍCULO AQUI ESPECIFICADO, SUJEITO AOS TERMOS 
E CONDIÇÕES DESTA LICENÇA, NO PAÍS AQUI ESPECIFICADO PARA EFEITOS 
DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR ALUGUER OU REMUNERAÇÃO OU NO 
CURSO DAS SUAS ACTIVIDADES INDUSTRIAIS, COMERCIAIS OU PROFISSIONAIS. 

DESIGNAÇÃO COMERCIAL 
NOME 

B. I. NÚMERO 
ENDEREÇO -

REGISTO N° -
CHÂSSIS N° 
MARCA 
TIPO DE VEÍCULO 

TIPO DE TRANSPORTE 
Número de viagens 
PAÍS DE ORIGEM 
PONTO DE PARTIDA 
PAÍS DE TRÂNSITO 

PONTO DE DESTINO 
DATA DE EMISSÃO DA LICENÇA 

DATA DE EXPIRAÇÃO DA LICENÇA 

ESTA LICENÇA AUTORIZA E É RESTRITA AO TRANSPORTE COMO PREVISTO 
NAS NAS SEGUINTES CONDIÇÕES: 

NÚMERO DA SÉRIE DA LICENÇA/EMISSÃO NÚMERO 

DATA 

A AUTORIDADE COMPETENTE 

ANEXO B(2) 

Condições base da licença 

ESTA LICENÇA É EMITIDA NOS TERMOS DO ACORDO DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE PASSAGEIROS ENTRE MOÇAMBIQUE E MALAWI. AS 
SEGUINTES CONDIÇÕES BASE SÃO APLICÁVEIS A UMA LICENÇA: 

1. UMA LICENÇA É VÁLIDA PARA APENAS UM VEÍCULO. 
2. UMA LICENÇA SÓ PODE SER UTILIZADA PELO TRANSPORTADOR QUE A 

REQUEREU E NÃO É TRANSMISSÍVEL. 
3. A LICENÇA ORIGINAL E A LISTA DE PASSAGEIROS DEVEM ACOMPANHAR 

O VEÍCULO E SE SOLICITADOS PELA AUTORIDADE APROPRIADA, DEVEM SER 
EXIBIDOS. 

4. UM TRANSPORTADOR DE UMA PARTE NÃO DEVERÁ TRANSPORTAR 
PASSAGEIROS ENTRE DOIS PONTOS NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE OU ENTRE 
UM PONTO NO TERRITÓRIO DA ÚLTIMA E UM TERCEIRO ESTADO. 

5. AS OPERAÇÕES DE TRANSPORTE LEVADAS A CABO NOS TERMOS DA 
AUTORIDADE DESTA LICENÇA SERÃO SUJEITAS À APLICAÇÃO DE RESTRIÇÕES E 
CONTROLO IMPOSTOS PELAS LEIS E REGULAMENTOS NACIONAIS COM BASE 
EM RAZÕES DE PROTECÇÃO DO AMBIENTE, ORDEM PÚBLICA, DE SAÚDE, 
TRÁFEGO RODOVIÁRIO OU ORDEM VETERINÁRIA E FITOPATOLÓGICÂ, OU AINDA 
DEVIDO ÀS TAXAS COBRADAS POR VIRTUDE DESTAS LEIS E REGULAMENTOS DE 
UMA PARTE. 

6. TODOS OS VEÍCULOS UTILIZADOS NOS TERMOS DESTA LICENÇA DEVEM 
ESTAR EM BOAS CONDIÇÕES E PREPARADOS PARA LEVAR A CABO AS 
OPERAÇÕES DE TRANSPORTE PARA AS QUAIS RECEBERAM A LICENÇA. 

7. UM CERTIFICADO DO ESTADO TÉNICO DO VEÍCULO EMITIDO DE UMA 
DAS PARTES SERÁ VÁLIDO NO TERRITÓRIO DA OUTRA. CONTUDO, ISSO NÃO 
IMPEDE QUE AS COMPETENTES DE INSPECÇÃO POSSAM VERIFICAR 
NOVAMENTE O ESTADO DO VEÍCULO A QUALQUER ALTURA. 





- NÚMERO MÁXIMO DE PASSAGEIROS 

RESUMOS TRIMESTRAIS DAS LICENÇAS DE CADA TIPO USADO 
INFORMAÇÕES E PENALIZAÇÕES RELATIVAS AO TRÁFEGO RODOVIÁRIO E 

TRANSPORTE. 

ANEXO D(1) 

L i s ta d e p a s s a g e i r o s 

(Transporte de passageiros) 

PREENCHER COM LETRA DE IMPRENSA 

NOME DO DETENTOR DA LICENÇA 

NÚMERO DA LICENÇA 

TIPO DE SERVIÇO PRESTADO -

NÚMERO DE VIAGEM LICENÇA I. T. O. 

NÚMERO DE REGISTO DO VEÍCULO 

NÚMERO DE PASSAGEIROS 

Dados dos passageiros 

NOME NACIONALIDADE NÚMERO DO PASSAPORTE 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

ORIGEM DA VIAGEM 

DESTINO DA VIAGEM -
EMITIDO POR; 

CARIMBO E DATA DO 
POSTO FRONTEIRIÇO NOME ASSINATURA DATA 
CARIMBO E DATA DO 
POSTO FRONTEIRIÇO 

ANEXO C (2) 

MARCA 

NÚMERO MÁXIMO 

DE PASSAGEIROS -

TARA -

PESO BRUTO DO VEÍCULO 

REGISTO NÚMERO 

CHÂSSIS NÚMERO -

DATA DE EXPIRAÇÃO DO CERTIFICADO DO ESTADO 
TÉCNICO DO VEÍCULO -

N° DO CERTIFICADO DO ESTADO TÉCNICO 

RESOLUÇÃO N° 16/98 

DE 16 DE ABRIL 

HAVENDO NECESSIDADE DE SE DAR CUMPRIMENTO AO PREVISTO NO 
ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCADORIAS ENTRE 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
DO MALAWI, AO ABRIGO DO DISPOSTO NO N° 1, ALÍNEA f ) DO ARTIGO 153 
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, O CONSELHO DE MINISTROS DETERMINA: 

ÚNICO. É RATIFICADO O ACORDO BILATERAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 
DE MERCADORIAS ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E 
O GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI, ASSINADO EM MAPUTO, AOS 
CINCO DIAS DO MÊS DE MAIO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E SETE, 
ANEXO A ESTA RESOLUÇÃO E QUE DELA É PARTE INTEGRANTE. 

APROVADA PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

A c o r d o Bi la tera l d o T r a n s p o r t e R o d o v i á r i o 
d e M e r c a d o r i a s e n t r e o G o v e r n o d a R e p ú b l i c a 

d e M o ç a m b i q u e e o G o v e r n o d a R e p ú b l i c a d o M a l a w i 

Preâmbulo 

O GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DO MALAWI (AQUI MENCIONADOS COMO AS PARTES E NO 
SINGULAR A PARTE); 

Desejando ESTABELECER OS TERMOS GERAIS E CONDIÇÕES PARA O 
DESENVOLVIMENTO DO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE MERCADORIAS ENTRE 
OS SEUS TERRITÓRIOS; 

Desejando FORTALECER AS SUAS RELAÇÕES ECONÓMICAS E COMERCIAIS 
NO ESPÍRITO DA COOPERAÇÃO E AMIZADE; 

Desejando PROMOVER E FACILITAR ACESSO AOS SERVIÇOS 
TRANSFRONTEIRIÇOS DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS DOS RESPECTIVOS 
PAÍSES E EM TRÂNSITO ATRAVÉS DOS SEUS RESPECTIVOS TERRITÓRIOS; 

Desejando PROVIDENCIAR O ACESSO DOS TRANSPORTADORES NOS SEUS 
RESPECTIVOS PAÍSES NUMA BASE DE RECIPROCIDADE; 

Desejando PROMOVER UM TRATAMENTO IGUAL E JUSTO AOS 
TRANSPORTADORES DE MERCADORIAS DE AMBAS PARTES CONTRATANTES; 



Desejando simplificar as actuais exigências administrativas no 
transporte rodoviário entre os dois países; 

Reconhecendo a necessidade de desenvolvimento da indústria 
de transporte nos territórios de ambos países; 

Reconhecendo os objectivos a médio e longo prazos das 
estruturas regionais de que as Partes Contratantes são membros; 

Considerando todos os acordos estabelecidos entre as Partes 
com outros países, respectivamente; 

Acordam o seguinte: 
ARTIGO 1 
Definições 

Neste Acordo, a menos que seja inconsistente com o contexto: 
"Anexo" significa um anexo a este Acordo que fará Parte 

integrante deste Acordo. 
Transportador significa qualquer habitante de Moçambique 

ou do Malawi, ou qualquer pessoa jurídica registada em 
Moçambique ou no Malawi que se dedica ao transporte de 
mercadorias por via rodoviária por aluguer ou remuneração no 
quadro das suas actividades industriais, comerciais por meio de 
veículo registado em Moçambique ou no Malawi e devidamente 
autorizado para este fim, nos termos deste Acordo; 

Autoridade Competente significa 
(a) Para Moçambique, o Director Nacional responsável 

pelo Transporte Rodoviário; 
(b) Para o Malawi, o Secretário de Transporte; ou 
(c) Qualquer outra entidade ou pessoa designada para este 

fim por uma das Partes; 
«Comité Conjunto» significa a entidade estabelecida nos 

termos do artigo 2 deste Acordo; 
«Comité Conjunto» para a Gestão de Trajectos significa 

entidade que poderá ser estabelecida nos termos do artigo 6 deste 
Acordo; 

«Moçambique» significa o Governo da República de 
Moçambiqueou, quando usado em termos geográficos, a República 
de Moçambique; 

«Malawi» significa o Governo da República do Malawi ou, 
quando usado em termos geográficos, República do Malawi 

« V e í c u l o » Significa qualquer veículo rodoviário 
mecanicamente propulsionado que é: 

(a) construído ou adaptado e usado na estrada para o 
transporte de mercadorias; e 

(b) registado no território de uma das Partes e que seja 
temporariamente importado para o território da outra 
Parte no âmbito de transporte internacional de 
mercadorias para entrega ou carregamento de qualquer 
ponto ou em trânsito através do território deste último. 

«Veículo vazio» significa um veículo de carga viajando 
sem cargas mas incluindo bagagem simples do motorista e ma-
terial básico necessário para a operação do veículo. 

«Manifesto de Veículo» É o documento citado no anexo D 
ou qualquer outro documento a ser aprovado pelo Comité Conjunto. 

ARTIGO 2 

Estabelecimento e funções do Comité Conjunto 

1. Um Comité Conjunto e aqui estabelecido, composto pelos 

representantes de cada uma das Partes, incluirá representantes dos 
transportes, alfândegas e autoridades de migração de cada Parte, 
e supervisa a aplicação e implementação deste Acordo. 

2. O Comité Conjunto deverá: 

(a) Monitorar o progresso na implementação das disposições 
deste Acordo; 

(b) Identificar Trajectos para as quais será criado um Comité 
Conjunto para a Gestão de Trajectos e submeter 
propostas neste sentido às respectivas autoridades 
competentes para aprovação; 

(c) Deliberar em qualquer assunto resultante da 
implementação e aplicação deste Acordo e em parti-
cular nos assuntos referidos nos artigos 4(5), 6(3)(g), 
10,11(2), 13(3) e 16; e 

(d) Participar na resolução amigável de qualquer disputa 
que poderá resultar da implementação deste Acordo. 

3. O Comité Conjunto deverá reunir-se no mínimo uma vez por 
ano, ou dentro de seis semanas após a apresentação do pedido 
escrito por uma das Partes. 

4. O local da realização das reuniões do Comité Conjunto será, 
tanto quanto praticável, alternado entre Moçambique e Malawi. 

ARTIGO 3 
Cabotagem 

1. Nada neste Acordo poderá ser considerado como autorização 
de uma concessão de um direito a um transportador por uma das 
Partes para efectuar carregamento ou descarregamento de 
mercadorias no território doutra Parte, destinada para ou, oriundas 
doutro ponto do território da outra Parte. 

2. Nada neste Acordo deverá ser considerado como autorização 
de concessão de direito, ao transportador de uma das Partes para 
efectuar o de mercadorias do território da outra Parte com destino 
a um terceiro país e vice-versa. 

3. Nada neste Acordo deverá ser considerado como autorização 
de concessão de direito a um transportador de um terceiro país 
para transportar mercadorias entre qualquer ponto do território de 
uma Parte e qualquer ponto do território da outra Parte. 

ARTIGO 4 
Pedido de autorização de transporte transfronteiriço 

de mercadorias 

1. Um transportador que deseje proceder ao carregamento de 
mercadorias por via rodoviária: 

(a) entre qualquer ponto do território de uma das Partes e no 
território da outra Parte; e 

(b) Em trânsito através do território de uma das Partes. 
Deve requerer uma licença às autoridades competentes da 

Parte, em cujo território o veículo a ser usado para tal carregamento 
estáregistado, para a obtenção da licença autorizando tal transporte 
nos modelos prescritos no anexo A. 

2. A licença será emitida pelas autoridades competentes de 
qualquer uma das Partes nos formatos prescritos no anexo B. 

3. A autoridade competente de uma das Partes poderá emitir as 
seguintes licenças: 

(a) Uma licença que será válida para uma viagem de ida e 
volta; 



(b) UMA LICENÇA QUE SERÁ VÁLIDA PARA VIAGENS DE IDA E VOLTA 
NÃO LIMITADAS POR UM PERÍODO DE TRÊS MESES; E 

(C) UMA LICENÇA QUE SERÁ VÁLIDA PARA UM NÚMERO NÃO 
LIMITADO DE VIAGENS DE IDA E VOLTA VÁLIDA POR UM 
PERÍODO DE UM ANO. 

4. NO CASO DE UM IMPRESSO PARA O PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO COMO 
ESTÁ CONTEMPLADO NO SUBARTIGO 3 (C): 

(a) A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE QUE RECEBE O FORMULÁRIO 
DE PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO, ENDEREÇARÁ TAL FORMULÁRIO ÀS 
AUTORIDADES COMPETENTES DA OUTRA PARTE; 

(b) A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE A QUEM O FORMULÁRIO 
FOI ENDEREÇADO NOTIFICARÁ A OUTRA AUTORIDADE COMPETENTE 
NUM ESPAÇO DE TRÊS SEMANAS DO ENVIO DO FORMULÁRIO, 
SOBRE SE APOIA A CONCESSÃO DE LICENÇA PARA O REQUERENTE 
E PODERÁ FAZER OUTRAS RECOMENDAÇÕES QUE ACHAR 
PERTINENTES A RESPEITO DO FORMULÁRIO; E 

(C) A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE QUE ENDEREÇOU O 
FORMULÁRIO, PODERÁ, NA AUSÊNCIA DE UMA RESPOSTA DA 
PARTE DA AUTORIDADE COMPETENTE, AQUÉM O FORMULÁRIO 
FOI ENDEREÇADO, DENTRO DE TRÊS SEMANAS DO ENVIO DO TAL 
FORMULÁRIO, FORNECER TAL LICENÇA APÓS UMA CONSULTA POR 
TELEFONE OU FAX DA OUTRA AUTORIDADE COMPETENTE PARA SE 
CERTIFICAR SE ELA TEM ALGUMA RESPOSTA. 

5. SEM PREJUÍZOS DAS PROVISÕES DO SUBARTIGO 4(3), O COMITÉ 
CONJUNTO PODERÁ: 

(A) FIXAR O NÚMERO MÁXIMO DE PEDIDOS QUE PODERÃO SER 
EMITIDOS NOS TERMOS DO SUBARTIGO 4(3) PARA O 
TRANSPORTADOR DE CADA PARTE; 

(B) DETERMINAR O NÚMERO MÁXIMO DE VIAGENS DE IDA E VOLTA 
QUE O TRANSPORTADOR PODE SER AUTORIZADO A EFECTUAR À LUZ 
DA LICENÇA EMITIDA NOS TERMOS DO SUBARTIGO 4(3); E 

(C) DETERMINAR OUTROS PERÍODOS MÁXIMOS DE VALIDADE DOS 
PEDIDOS PARA ALÉM DOS PRESCRITOS NESTE ARTIGO. 

6. O TRANSPORTADOR AUTORIZADO A PROCEDER O TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS COMÕ O CONTEMPLADO NO SUBARTIGO 1, NÃO ESTÁ SUJEITO 
A OBTER QUALQUER AUTORIZAÇÃO ADICIONAL PARA A EXECUÇÃO DO TAL 
CARREGAMENTO A PARTIR DAS AUTORIDADES COMPETENTES DA OUTRA PARTE. 

7. UMA LICENÇA SERÁ VÁLIDA PARA APENAS UM VEÍCULO. 
8. A LICENÇA SERÁ APENAS VÁLIDA PARA O USO PELO TRANSPORTADOR, 

PARA QUEM FOI EMITIDO E NÃO PODERÁ SER TRANSMISSÍVEL. 
9. NADA NESTE ARTIGO DEVE PRIVAR A AUTORIDADE DO SEU DIREITO DE 

SUSPENDER OU REVOGAR A LICENÇA EMITIDA POR ESTA. 
10. OS SEGUINTES CASOS ESTÃO ISENTOS DOS REQUISITOS DE LICENÇA 

PARA O TRANSPORTE DE MERCADORIAS: 

(a) O MOVIMENTO DE VEÍCULOS VAZIOS; E 
(b) o MOVIMENTO DE VEÍCULOS DE PRONTO SOCORRO OU VEÍCULOS 

COM MISSÃO DE SUBSTITUIR O QUE ESTIVER AVARIADO. 

ARTIGO 5 

Manifesto de veículo e documentação alfandegária 

1. A DOCUMENTAÇÃO SEGUINTE, ONDE FOR NECESSÁRIO, SERÁ EXIGIDA 
PARA O TRANSPORTE DE MERCADORIAS, COMO CONTEMPLADO NESTE ACORDO: 

(A) O MANIFESTO DO VEÍCULO COMO ESTABELECIDO NO ANEXO D 
OU OUTRO DOCUMENTO QUE PODERÁ SER APROVADO PELO 
COMITÉ CONJUNTO; E 

(b) UMA DOCUMENTAÇÃO APROPRIADA DAS ALFÂNDEGAS, COMO 
ESPECIFICADO PELAS PARTES DE VEZ EM QUANDO, TAIS COMO 
MANIFESTO DE CARGA E CERTIFICADO DE EMBARQUE; 

(C) UMA LISTA DE PEÇAS SOBRESSALENTES. 

2. UM TRANSPORTADOR DE CARGA SERÁ CONSIDERADO CONHECEDOR DO 
TIPO DE MERCADORIA QUE TRANSPORTA NO SEU VEÍCULO AO MENOS QUE 
ESTEJA PROVADO DE QUE TAIS MERCADORIAS FORÁM TRANSPORTADAS SEM 
O SEU CONHECIMENTO OU PERMISSÃO. 

ARTIGO 6 

Estabelecimento e funções do Comité Conjunto 
para a Gestão de Trajectos 

1. AS PARTES PODERÃO ESTABELECER UM COMITÉ CONJUNTO PARA A 
GESTÃO DE TRAJECTOS PARA AS VIAS DE TRANSPORTES DE FRETES ENTRE 
QUALQUER PONTO NO TERRITÓRIO DE UMA DAS PARTES E QUALQUER PONTO 
DOUTRA PARTE DESDE QUE TAIS TRAJECTOS PASSEM PELOS POSTOS 
FRONTEIRIÇOS E TERMINAIS DAS ALFÂNDEGAS DESIGNADOS DE VEZ EM 
QUANDO PELAS PARTES. 

2. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS PODERÁ SER 
CONSTITUÍDO POR REPRESENTANTES DE: 

(A) AUTORIDADES COMPETENTES DAS PARTES; 
(b) AUTORIDADES ALFANDEGÁRIAS DAS PARTES; 
(C) AUTORIDADES DA POLÍCIA DE TRÂNSITO E INSPECTORES DE 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DAS PARTES; 
(d) TRANSPORTADORES; 
(E) AUTORIDADE PROVINCIAL OU LOCAL DO TRAJECTO PARA A QUAL O 

COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTO ESTÁ 
ESTABELECIDO; E 

(F) QUALQUER PARTE INTERESSADA IDENTIFICADA PELO COMITÉ 
CONJUNTO. 

3. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS DEVE: 

(A) TROCAR INFORMAÇÕES PERTINENTES SOBRE OS TRAJECTOS; 
(B) DETERMINAR AS NECESSIDADES PARA O TRANSPORTE DE 

MERCADORIAS NOS TRAJECTOS; 
(C) DEBATER QUALQUER ASSUNTO RELACIONADO COM OS TRAJECTOS; 
(D) CONTROLAR OS TRANSPORTADORES NOS TRAJECTOS; 
(e) PROMOVER UMA APLICAÇÃO EFECTIVA DA LEI NOS TRAJECTOS; E 
(F) COOPERAR E CONSULTAR TODAS AUTORIDADES, OU INSTITUIÇÕES 

COM INTERESSE NO ASSUNTO OU JURISDIÇÃO A RESPEITO DE 
QUALQUER TRAJECTO; E 

(G) EXECUTAR OUTRAS FUNÇÕES QUE PODEM SER DETERMINADAS 
PELO COMITÉ CONJUNTO DE VEZ EM QUANDO. 

4. O COMITÉ CONJUNTO PARA A GESTÃO DE TRAJECTOS DEVERÁ 
REUNIR-SE, NO MÍNIMO DUAS VEZES POR ANO, OU DENTRO DE SEIS 
SEMANAS DO PEDIDO ESCRITO DE QUALQUER MEMBRO, DIRIGIDO AO 
PRESIDENTE. 

ARTIGO 7 

Troca de informação e registos 
1. A AUTORIDADE COMPETENTE DE CADA PARTE DEVE CONSERVAR O 

REGISTO QUE CONTÉM A INFORMAÇÃO COMO ESTÁ ESTABELECIDO NO 
ANEXO E. 

2. AS AUTORIDADES COMPETENTES TROCARÃO INFORMAÇÃO EXISTENTE 
NO REGISTO, PREVISTO NO SUBARTIGO 1 NUMA BASE TRIMESTRAL. 



3. PARA OS PROPÓSITOS DESTE ARTIGO, AS PARTES DEVEM INTRODUZIR 
MEDIDAS PARA ASSEGURAR A DEVOLUÇÃO DE TODAS LICENÇAS NÃO USADAS 
E EXPIRADAS PELOS PORTADORES, INCLUINDO MANIFESTOS DE VEÍCULOS 
dessas licenças. 

ARTIGO 8 

Capacidade administrativa 
AS PARTES RECONHECEM A NECESSIDADE DE MELHORAR A CAPACIDADE 

DAS AUTORIDADES COMPETENTES, NO QUE DIZ RESPEITO A GESTÃO, 
INFORMAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO, DE MODO A 
IMPLEMENTAR ESTE ACORDO E COMPROMETE-SE A MELHORAR TAL 
CAPACIDADE. 

ARTIGO 9 

Veículos 

1. TODOS OS VEÍCULOS USADOS PARA O TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
DEVEM ESTAR EM CONDIÇÕES MECÂNICAS DE CIRCULAR E EM CONDIÇÕES 
PARA AS OPERAÇÕES DE TRANSPORTE PARA QUE FORAM LICENCIADOS. 

2. TODOS OS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS SOB SELO DAS 
ALFÂNDEGAS DEVEM SER CONSTRUÍDOS E EQUIPADOS DE FORMA QUE: 

(A) O SELO DAS ALFÂNDEGAS POSSA SER SIMPLES E EFECTIVAMENTE 
NELES FIXOS; 

(b) NENHUMA MERCADORIA PODE SER RETIRADA OU INTRODUZIDA 
NA PARTE SELADA DO VEÍCULO SEM DEIXAR MARCAS ÓBVIAS NO 
VEÍCULO E SEM DESTRUIR O SELO; E 

(C) NÃO TENHAM NENHUM COMPARTIMENTO DISCRETO ONDE SE 
POSSAM ESCONDER AS MERCADORIAS. 

3. O REGISTO E LICENÇA DO VEÍCULO NO TERRITÓRIO DE UMA PARTE SERÁ 
VÁLIDO NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE SEM NENHUM OUTRO REQUISITO OU 
FORMALIDADES, CONSIDERANDO QUE TAL VEÍCULO CUMPRE OS REQUISITOS 
ESTABELECIDOS NO SUBARTIGO 2 ACIMA. 

4. A LICENÇA ORIGINAL, O RECIBO DA TAXA RODOVIÁRIA, O MANIFESTO 
DE VEÍCULO, O CERTIFICADO DE ESTADO TÉCNICO DO VEÍCULO E O CERTIFICADO 
DE PESO ESTÃO SUJEITOS À INSPECÇÃO PELAS AUTORIDADES ALFANDEGÁRIAS 
E SERÃO CONSERVADOS NO VEÍCULO EM TODAS AS VIAGENS NO TERRITÓRIO 
DA PARTE, EXIBIDOS PARA A INSPECÇÃO QUANDO EXIGIDOS, POR OFICIAL 
DESIGNADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE DESSA PARTE PARA ESTE FIM. 

5. OS CERTIFICADOS DE PESO OBTIDOS NOS POSTOS DE CONTROLO DE 
UMA PARTE SERÃO VÁLIDOS NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE. MESMO 
CONSIDERADO AS PROVISÕES DESTE SUBARTIGO, PORÉM, À AUTORIDADE 
COMPETENTE PARA INSPECÇÃO DA SEGUNDA PARTE RESERVA-SE O DIREITO 
DE INSPECCIONAR E PESAR A CARGA, A QUALQUER MOMENTO. 

6. OS CERTIFICADOS DO ESTADO TÉCNICO DO VEÍCULO EMITIDO NO 
TERRITÓRIO DE UMA PARTE SERÁ VÁLIDO NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE. SEM 
PREJUÍZO DAS PROVISÕES DESTE SUBARTIGO, PORÉM, A AUTORIDADE 
COMPETENTE DA SEGUNDA PARTE PODERÁ INSPECCIONAR O ESTADO TÉCNICO 
DO VEÍCULO PARA CIRCULAÇÃO, A QUALQUER MOMENTO. 

ARTIGO 10 

Harmonização de padrões 

1. TODOS OS VEÍCULOS COMERCIAIS ENVOLVIDOS NO TRANSPORTE 
INTERNACIONAL E OPERANDO DE ACORDO COM AS PROVISÕES DESTE 
ACORDO SATISFARÃO OS PADRÕES TÉCNICOS APLICADOS NO PAÍS. 

2. AS PARTES IMPLEMENTERÃO CONJUNTAMENTE, OS PADRÕES TÉCNICOS 
E MEDIDAS DE SEGURANÇA ACEITÁVEIS PARA AMBAS AS PARTES. 

3. AS PARTES TUDO FARÃO PARA HARMONIZAR OS PADRÕES A RESPEITO 
DOS VEÍCULOS E MOTORISTAS NOS SEUS RESPECTIVOS PAÍSES POR FORMA A 
FACILITAR O TRANSPORTE DE MERCADORIAS ENTRE OS SEUS RESPECTIVOS 
TERRITÓRIOS. 

4. AS PARTES TUDO FARÃO PARA HARMONIZAR OS SISTEMAS DE SELAGEM 
E LACRAGEM PARA OS VEÍCULOS LICENCIADOS PARA O TRANSPORTE DE 
MERCADORIAS, POR FORMA A ASSEGURAR-SE OS VEÍCULOS CARREGADOS 
CHEGAM AO POSTO DE INSPECÇÃO NA FRONTEIRA, INSPECCIONADOS E 
SELADOS DE FORMA A PERMITIR A SELAGEM SEM NECESSIDADE DE OUTRA 
INSPECÇÃO DO VEÍCULO. 

5. O COMITÉ CONJUNTO TERÁ COMPETÊNCIA PARA DISCUTIR OS 
ASSUNTOS RELACIONADOS COM A HARMONIZAÇÃO DE PADRÕES E FAZER 
RECOMENDAÇÕES NECESSÁRIAS PARA ALCANÇAR A HARMONIZAÇÃO. 

ARTIGO 11 

Assuntos auxiliares 

1. AS PARTES TUDO FARÃO PARA: 

(A) HARMONIZAR TODOS OS IMPOSTOS, TAXAS OU OUTROS 
PAGAMENTOS DA NATUREZA DE TRANSPORTE IMPOSTO POR ELAS 
A RESPEITO DOS TRANSPORTADORES DOS SEUS PAÍSES E DEVERÃO 
CONSIDERAR A ABOLIÇÃO DE TAIS IMPOSTOS, TAXAS E OUTRAS 
COBRANÇAS ONDE FOR APROPRIADO; 

(b) FACILITAR O MOVIMENTO RÁPIDO DE MERCADORIAS ATRAVÉS DOS 
POSTOS FRONTEIRIÇOS, ENTRE OUTROS, PROVIDENCIANDO PARA 
A INSPECÇÃO E VERIFICAÇÃO PRÉVIA DE MERCADORIAS NAS 
TERMINAIS ALFANDEGÁRIAS DESIGNADAS; 

(C) RECONHECER A NECESSIDADE DA OPERAÇÃO DO SEU POSTO 
FRONTEIRIÇO DURANTE AS HORAS DE EXPEDIENTE QUE FACILITARÃO 
O MOVIMENTO DE VEÍCULO ENTRE OS SEUS TERRITÓRIOS; 

2. TRANSPORTADORES REGISTADOS EM QUALQUER PARTE DEVERÃO, 
QUANDO NO TERRITÓRIO DOUTRA PARTE, MANTER APÓLICES DE SEGUROS 
VÁLIDOS DE ACORDO COM AS LEIS E REGULAMENTOS DA PARTE; 

3. CARGA ORIUNDA OU DESTINADA PARA QUALQUER PARTE CONTRATANTE 
DEVE SER TRANSPORTADA POR VEÍCULOS DE MOÇAMBIQUE OU MALAWI E 
DEVE SER PARTILHADA EM MEDIDAS IGUAIS; 

4. OS ASSUNTOS REFERIDOS NO SUBARTIGO 1 PODERÃO SER SUJEITAS ÀS 
DELIBERAÇÕES NO COMITÉ CONJUNTO. ONDE FOR APROPRIADO, AS PARTES 
TUDO FARÃO PARA ASSEGURAR A PARTICIPAÇÃO, NAS REUNIÕES DO COMITÉ 
CONJUNTO, DE REPRESENTANTES DAQUELAS AUTORIDADES RESPONSÁVEIS 
PELOS ASSUNTOS REFERIDOS NO SUBARTIGO 1. 

5. OS TRANSPORTADORES DE CARGA COMERCIAL REGISTADOS NO TERRITÓRIO 
DE UMA DAS PARTES E TEMPORARIAMENTE OPERANDO NO TERRITÓRIO DA 
OUTRA PARTE SOBESTE ACORDO ESTARÁ ISENTO DE IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 

6. O COMBUSTÍVEL EM TANQUE PERMANENTEMENTE AFIXADO NUM 
VEÍCULO E FUNCIONANDO, COMO PARTE INTEGRAL DO VEÍCULO SERÁ ISENTO 
DE IMPOSTOS ALFANDEGÁRIOS OU QUAISQUER OUTRAS TAXAS. 

7. A COMPRA DE COMBUSTÍVEL DENTRO DO TERRITÓRIO DE UMA DAS 
PARTES NÃO DEVERÁ SER ISENTA DE TAIS IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO, TAXAS 
OU OUTROS PAGAMENTOS SENDO CALCULADOS SOB VEÍCULOS REGISTADOS 
DENTRO DA PARTE. 

8. AS PEÇAS SOBRESSALENTES INTRODUZIDAS NO TERRITÓRIO DA OUTRA 
PARTE, PARA A REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AVARIADOS USADOS NAS RODOVIAS 
DE TRANSPORTE INTERNACIONAL POR TRANSPORTADORES AUTORIZADOS DOUTRA 
PARTE ESTARÃO ISENTOS DE QUAISQUER IMPOSTOS E TAXAS DE IMPORTAÇÃO, 



APÓS A APRESENTAÇÃO DE UMA GARANTIA PRÓPRIA DO TAL PERÍODO E 
SUJEITOS ÀS CONDIÇÕES QUE PODERÃO SER ESPECIFICADAS PELAS 
RESPECTIVAS AUTORIDADES ALFANDEGÁRIAS EM CONSULTA COM O COMITÉ 
CONJUNTO. 

9. NO CASO EM QUE UMA PARTE IMPÕE O PAGAMENTO DE IMPOSTOS, 
TAXAS OU OUTROS ENCARGOS, DE NATUREZA DE TRANSPORTE, AS 
TRANSPORTADORAS, A OUTRA PARTE PODERÁ IMPOR, NUMA BASE DE NÃO 
DESCRIMINAÇÃO, UM IMPOSTO EQUIVALENTE, TAXAS OU OUTRAS COBRANÇAS 
NOS VEÍCULOS DE CARGA DOUTRA PARTE. 

10. O PORTADOR DA LICENÇA DE UM VEÍCULO DANIFICADO PODE 
REQUERER A REPOSIÇÃO DO VEÍCULO DE ACORDO COM O PRINCÍPIO 
PRESCRITO NO ANEXO C, CONSIDERANDO QUE A AUTORIDADE COMPETENTE 
DA PARTE QUE VAI RECEBER O TAL REQUERIMENTO, COMO ESTÁ CONTEMPLADO 
NESTE ARTIGO, PODE FORNECER O FORMULÁRIO, INTEIRO OU EM PARTES OU 
RECUSAR TAL REQUERIMENTO, E CONSIDERANDO QUE NÃO EXISTEM RESTRIÇÕES 
LEGAIS A ESTE RESPEITO, NO PAÍS ONDE FOI FEITO O PEDIDO. 

11. APÓS AS CONSULTAS, CADA PARTE DESIGNARÁ TODOS OS PONTOS DE 
ENTRADA E TRAJECTOS ABERTAS PARA O TRANSPORTE INTERNACIONAL VIA 
RODOVIÁRIA NOS TERMOS DESTE ACORDO. AS CONSULTAS SERÃO FEITAS 
PELO COMITÉ CONJUNTO CRIADO DE ACORDO COM AS PROVISÕES DO 
ARTIGO 2. 

12. AS PARTES ACEITAM COORDENAR COM AS OPERAÇÕES DOS POSTOS 
FRONTEIRIÇOS COMUNS PARA ASSEGURAR QUE: 

(A) AS MESMAS HORAS DE OPERAÇÃO SEJAM OBSERVADAS; 
(b) QUANDO AS HORAS DE OPERAÇÃO DOS POSTOS FRONTEIRIÇOS 

FOREM LIMITADAS, ESTAS HORAS DEVEM SER CLARAMENTE 
EXIBIDAS NAS BERMAS DAS ESTRADAS OU DENTRO DOS LIMITES 
DA CIDADE MAIS PRÓXIMA OU VILA ONDE HAJAM RESTAURANTES 
OU POUSADAS; E 

(C) OS POSTOS FRONTEIRIÇOS DEVEM TER FACILIDADES PARA A VENDA 
DE SEGUROS, TROCA DE DINHEIRO MOÇAMBICANO, MALAWIANO 
E OUTRAS MOEDAS CONVERTÍVEIS PARA O PAGAMENTO DE 
QUALQUER TAXA QUE POSSA SER EXIGIDA NO POSTO FRONTEIRIÇO. 

13. OS TRANSPORTADORES DE QUALQUER PARTE SERÃO PERMITIDOS A 
OPERAR NOS TRAJECTOS INTERNACIONAIS ACORDADOS PELA OUTRA PARTE, 
SUJEITO SOMENTE À RESTRIÇÕES DE DIMENSÃO E PESO APLICÁVEIS PARA 
TODOS VEÍCULOS EM VÁRIAS ESTRADAS E BLOQUEIO TEMPORÁRIO DE 
ESTRADAS PARA A SUA MANUTENÇÃO. 

14. CIDADÃOS NACIONAIS DE QUALQUER PARTE ENVOLVIDOS NO 
TRANSPORTE COMERCIAL NOS TERMOS DESTE ACORDO, DESEJANDO ENTRAR 
NO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE DEVEM POSSUIR DOCUMENTOS VÁLIDOS DE 
VIAGEM EMITIDOS PELAS SUAS RESPECTIVAS AUTORIDADES DE MIGRAÇÃO. 

15. O MOTORISTA DE QUALQUER VEÍCULO ENVOLVIDO NO TRANSPORTE 
INTERNACIONAL, OPERANDO DE ACORDO COM AS PROVISÕES DESTE ACORDO, 
DEVE POSSUIR UMA CARTA DE CONDUÇÃO PARA VEÍCULOS PESADOS, 
VÁLIDA. 

16. TODOS OS VEÍCULOS ENVOLVIDOS NO TRANSPORTE INTERNACIONAL 
E OPERANDO DE ACORDO COM AS PROVISÕES DESTE ACORDO, SERÃO 
PORTADORES À QUALQUER MOMENTO, DE UM LIVRO DE REGISTO DO VEÍCULO 
VÁLIDO FORNECENDO NOME(S) E ENDEREÇO REGISTADO DA (S) PESSOA(S) 
ENCARREGUE DA OPERAÇÃO DO VEÍCULO. 

ARTIGO 12 

Aplicação de legislação 

1. AS PROVISÕES DESTE Acordo não devem impedir a aplicação 
DE PROVISÕES DE LEIS NACIONAIS E regulamentos, incluindo legislação 

ALFANDEGÁRIA, IMPOSIÇÃO DE QUAISQUER RESTRIÇÕES E CONTROLO 
INVOCANDO-SE PROTECÇÃO DO AMBIENTE, SAÚDE PÚBLICA, TRÁFEGO 
RODOVIÁRIO, OU RAZÕES VETERINÁRIAS E FITOPATOLÓGICAS OU MONTANTES 
A PAGAR EM VIRTUDE DE TAIS LEIS E REGULAMENTOS DA PARTE. 

2. ESTE ACORDO NÃO DEVE AFECTAR OS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DE 
QUALQUER DAS PARTES EMANADAS DAS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS E 
ACORDOS PARA OS QUAIS SÃO OU PODERÃO SER PARTE NO FUTURO. 

ARTIGO 13 

APLICAÇÃO DA LEI 

1. AS PARTES RECONHECEM A NECESSIDADE DE APLICAÇÃO EFICIENTE 
DA LEI NO APOIO À IMPLEMENTAÇÃO EFECTIVA DESTE ACORDO E, PARA ESTE 
FIM, DEVERÃO, ENTRE OUTRAS, COOPERAR PARA PROMOVER O JULGAMENTO 
EFECTIVO DE QUALQUER INDIVÍDUO QUE VIOLE AS PROVISÕES DESTE 
ACORDO. 

2. QUANDO O CONDUTOR DO VEÍCULO VIOLAR AS PROVISÕES DESTE 
ACORDO, A AUTORIDADE COMPETENTE DA PARTE DEVERÁ, SE FOR SOLICITADA 
PELA AUTORIDADE COMPETENTE DO TERRITÓRIO DA OUTRA PARTE EM QUE 
OCORREU A VIOLAÇÃO, APLICAR UM DOS SEGUINTES PASSOS, DEPENDENDO 
DA GRAVIDADE OU FREQUÊNCIA DA VIOLAÇÃO: 

(A) EMITIR UM AVISO POR ESCRITO INDICANDO QUE A LICENÇA 
PODERÁ SER SUSPENSA OU CANCELADA, OU QUE O 
TRANSPORTADOR PODERÁ SER PROIBIDO DE OBTER MAIS LICENÇAS; 

(b) SUSPENDER OU CANCELAR A LICENÇA; OU 
(C) BANIR O TRANSPORTADOR DE OBTER NOVAS LICENÇAS QUER SEJA 

POR UM PERÍODO ESPECIFICADO OU QUER POR UM PERÍODO 
INDEFINIDO. 

3. O COMITÉ CONJUNTO DEVERÁ DETERMINAR A VIOLAÇÃO A RESPEITO 
DAS CLÁUSULAS ESCRITAS NO SUBARTIGO 2 QUE PODERÃO SER APLICADAS. 

4. AUTORIDADE COMPETENTE DO TERRITÓRIO DA PARTE EM QUE OCORREU 
TAL VIOLAÇÃO DEVERÁ SER INFORMADO DAS MEDIDAS TOMADAS NOS 
TERMOS DO SUBARTIGO 2. 

ARTIGO 14 

Resolução de disputa 

1. QUALQUER DISPUTA, QUE SURJA A PARTIR DA IMPLEMENTAÇÃO E 
APLICAÇÃO DESTE ACORDO, DEVE SER RESOLVIDA AMIGAVELMENTE PELO 
COMITÉ CONJUNTO. 

2. EM CASO DE FRACASSO DO COMITÉ CONJUNTO EM RESOLVER A 
DISPUTA DE FORMA AMIGÁVEL, ELA SERÁ ENCAMINHADA PARA AS PARTES 
PARA ELAS NEGOCIAREM COM VISTA A RESOLUÇÃO AMIGÁVEL DA DISPUTA. 

ARTIGO 15 

Entrada em vigor 

ESTE ACORDO ENTRARÁ EM VIGOR NUMA DATA A SER DETERMINADA 
PELAS PARTES CONFIRMADAS POR TROCA DE NOTAS DIPLOMÁTICAS. 

ARTIGO 16 

Emendas 

1. OS ANEXOS A ESTE ACORDO, PODERÃO SER EMENDADOS POR ACORDO 
MÚTUO DO COMITÉ CONJUNTO E TAIS EMENDAS ENTRARÃO EM VIGOR 
NUMA DATA A SER FIXADA PELO COMITÉ CONJUNTO. 

2. Caso qualquer PARTE CONSIDERE DESEJÁVEL INTRODUZIR EMENDAS 
neste Acordo, FORA DOS ANEXOS, ELA PODERÁ REQUERER UMA CONSULTA 



ENTRE AS PARTES E TAL CONSULTA DEVERÁ INICIAR-SE DENTRO DE SEIS 
SEMANAS DO PEDIDO. 

3. QUALQUER EMENDA NESTE ACORDO, FORA DOS ANEXOS, ENTRARÁ EM 
VIGOR NUMA DATA A SER DETERMINADA PELAS PARTES E CONFIRMADO POR 
UMA TROCA DE NOTAS DIPLOMÁTICAS. 

ARTIGO 17 

Terminação 

ESTE ACORDO MANTER-SE-Á EM VIGOR ATÉ A SUA EXTINÇÃO POR 
QUALQUER DAS PARTES POR NOTIFICAÇÃO ESCRITA NUM PERÍODO DE SEIS 
MESES, PARA OUTRA PARTE, CONSIDERANDO QUE AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS 
PELAS PARTES A RESPEITO DA INFORMAÇÃO DO TERMINO DEVERÃO, PARA 
UMA DURAÇÃO NECESSÁRIA, SOBREVIVER PARA ALÉM DO TÉRMINO DO 
ACORDO. 

NA PRESENÇA DE TESTEMUNHAS, OS ABAIXO ASSINADOS, DEVIDA-
MENTE AUTORIZADOS PELOS SEUS RESPECTIVOS GOVERNOS, ASSINARAM E 
SELARAM A ESTE ACORDO EM DUPLICADO, NAS LÍNGUAS PORTUGUESA E 
INGLESA E SENDO AMBOS TEXTOS IGUALMENTE AUTENTICADOS. 

ASSINADO EM LILONGUENI, MALAWI NESTE DIA VINTE E OITO DE MAIO 
DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E SETE. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO MALAWI 



Condições base da licença 

Esta licença 6 emitida nos termos do Acordo de Transporte 
Rodoviário de Mercadorias entre a Moçambique e Malawi. As 
seguintes condições base são aplicáveis a uma licença: 

1. Uma licença é válida para apenas um veículo. 
2. Uma licença só pode ser utilizada pelo transportador que a 

requereu e não é transmissível. 
3. A licença original e o manifesto do veículo devem acompanhar 

o veículo e se solicitados pela autoridade apropriada, devem ser 
exibidos. 

4. Um transportador de uma Parte não deverá transportar 
mercadorias entre dois pontos no território da outra Parte ou entre 
um ponto no território da outra Parte ou entre um ponto no 
território da última e um terceiro Estado. 

5. As operações de transporte levadas a cabo nos termos da 
autoridade desta licença serão sujeitas à aplicação de restrições e 
controlo impostos pelas leis e regulamentos nacionais com base 
em razões de protecção do ambiente, ordem pública, de saúde, 
tráfego rodoviário ou ordem veterinária e fitológica, ou ainda 
devido às taxas cobradas por virtude destas leis e regulamentos de 
uma Parte. 

6. Todos os veículos utilizados nos termos desta licença devem 
estar em boas condições e preparados para levar a cabo as 
operações de transporte para as quais receberam a licença. 

7. Um certificado de peso emitido nos postos de verificação de 
uma das Partes será válido no território da outra Parte. Contudo, 
isso não impede que as autoridades competentes de inspecção 
possam pesar e verificar novamente a qualquer altura. 

8. Um certificado do estado técnico do veículo emitido no 
território de uma das Partes será válido no território da outra. 
Contudo, isso impede que as competentes de inspecção possam 
verificar novamente o estado do veículo a qualquer altura. 





7. VEGETAIS COMESTÍVEIS E CERTAS RAÍZES E TUBÉRCULOS. 
8. FRUTOS COMESTÍVEIS E AMÊNDOAS, CASCA DE CITRINOS OU MELÃO. 
9. CHÁ, CAFÉ, MATÉ ESPECIARIAS. 
10. CEREAIS. 
11. PRODUTOS DA INDÚSTRIA DE FARINHA, CEVADA, AMIDO, INSULINA, 

GLÚTEN DE TRIGO. 
12. SEMENTES PARA ÓLEOS E FRUTOS OLEOGINOSOS, GRÃOS MISCELÁNEOS, 

SEMENTES, FRUTOS, PLANTAS INDUSTRIAIS OU MEDICINAIS, PALHA E 
FORRAGEM. 

13. LACA, GOMAS, RESINAS E OUTRAS SEIVAS VEGETAIS E EXTRACTOS, 
14. MATERIAIS DE REVESTIMENTO DE ORIGEM VEGETAL, PRODUTOS 

VEGETAIS NÃO ESPECIFICADOS OU INCLUÍDOS EM NENHUMA PARTE. 

C. Gorduras vegetais ou animais, óleos e seus produtos 
de clivagem, preparados comestíveis de gorduras, ceras 
de animais ou vegetais. 

15. GORDURAS VEGETAIS OU ANIMAIS, ÓLEOS E SEUS PRODUTOS DE 
CLIVAGEM, PREPARADOS COMESTÍVEIS DE GORDURAS, CERAS DE ANIMAIS 
OU VEGETAIS. 

ANEXO D (3) 

D. Alimentos preparados, bebidas, espíritos e vinagre, 
tabaco e sucedâneos manufacturados de tabaco. 

16. PREPARADOS DE CARNE, PEIXE OU CRUSTÁCEOS, MOLUSCOS OU 
OUTROS INVERTEBRADOS AQUÁTICOS. 

17. AÇÚCARES E OUTRAS PASTELARIAS DE AÇÚCAR. 
18. CACAU E PREPARADOS. 
19. PREPARADOS DE CEREAIS, FRUTA, AMIDO OU LEITE, UTENSÍLIOS DO 

PASTELEIRO. 
20. PREPARADOS DE VERDURAS, FRUTA, AMÊNDOAS OU OUTRAS PARTES 

DE PLANTAS. 
21. MISCELÂNEA DE PREPARADOS COMESTÍVEIS. 
22. BEBIDAS, BEBIDAS SECAS E VINAGRE. 
23. PREPARADOS PARA ANIMAIS, RESÍDUOS E DESPERDÍCIOS DAS 

INDÚSTRIAS ALIMENTARES. 
24. PREPARADOS DE TABACO E SUCEDÂNEOS MANUFACTURADOS DO 

TABACO. 

E. Produtos minerais 

25. SAL, SULFÚR, SOLOS E PEDRA, CAL, LIMA E CIMENTO. 

26. MINÉRIOS E CINZAS. 

27. COMBUSTÍVEIS MINERAIS, ÓLEOS MINERAIS E SEUS PRODUTOS 
DESTILADOS, SUBSTÂNCIAS BITOMINOSAS, CERAS MINERAIS. 

F. Produtos químicos ou de indústrias af ins 

28. PRODUTOS QUÍMICOS INORGÂNICOS, SUBSTÂNCIAS ORGÂNICAS DE 
METAIS PRECIOSOS, METAIS RAROS, ELEMENTOS RADIOACTIVOS OU ISÓTOPOS. 

29. QUÍMICOS ORGÂNICOS. 

30. PRODUTOS FARMACÊUTICOS. 

31. FERTILIZANTES. 

32. EXTRACTOS DE TINGIMENTO E SEUS DERIVADOS OU OUTRO MATERIAL 
DE COLORAÇÃO, TINTAS E VERNIZ, POTEIA E OUTROS MATIQUES. 

33. ÓLEOS ESSENCIAIS, PERFUMARIAS, COSMÉTICOS E PREPARADOS DE 

TOILET. 

ANEXO D(4) 

34. SABÃO, AGENTES ORGÂNICOS ACTIVOS, PREPARADOS PARA LAVAGEM, 
PREPARADOS PARA LUBRIFICAÇÃO, CERAS ARTIFICIAIS, PREPARADOS DE 
CERAS, PREPARADOS DE POLIMENTO E DECAPAGEM, VELAS E ARTIGOS 
SIMILARES, MASSAS PARA MOLDURAS, CHUMBO DENTÁRIO E PREPARADOS 
DENTÁRIOS COM BASE EM CAL. 

35. ALBUMINÓIDES, AMIDO MODIFICADO, COLAS, ENZIMAS. 
37. FILMES FOTOGRÁFICOS E MATERIAIS. 
38. PRODUTOS QUÍMICOS MISCELÁNEOS. 

G. Plásticos e artigos 

39. PLÁSTICOS E ARTIGOS 
40. BORRACHA E ARTIGOS 

H. Couros não-tratados e peles, cabedal e artigos, selas 
e freios, artigos de viagem, pastas e similares. 

41. COUROS NÃO-TRATADOS E PELES E OUTROS, CABEDAL. 
42. ARTIGOS DE CABEDAL, SELAS E FREIOS, ARTIGOS DE VIAGEM, PASTAS 

E SIMILARES. 
43. PELOS DE ANIMAIS E ARTIFICIAIS MANUFACTURADOS. 

I. M a d e i r a e art igos de made i ra , carvão , cort iça 
e artigos de cortiça, manufacturados de palha, esparto 
ou outro material de revestimento, cestos e trabalhos 
de vimeiro. 

44. MADEIRA E ARTIGOS DE MADEIRA E CARVÃO. 
45. CORTIÇA E ARTIGOS DE CORTIÇA. 
46. MANUFACTURADOS DE PALHA, ESPARTO OU OUTRO MATERIAL DE 

REVESTIMENTO, CESTOS E TRABALHOS DE VIMEIRO. 

J. Polpa de madeira ou outro material de fibras celulosas, 
desperdícios e papel velho ou cartolina. 

47. POLPA DE MADEIRA OU OUTRO MATERIAL DE FIBRAS CELULOSAS, 
DESPERDÍCIOS E PAPEL VELHO OU CORTINA, 

48. PAPEL E CARTOLINA E ARTIGOS DE PAPEL OU CARTOLINA. 
19. LIVROS, JORNAIS, QUADROS E OUTROS PRODUTOS DA INDÚSTRIA 

IMPRESSORA, MANUSCRITOS, PLANOS. 

K. Têxteis e artigos têxteis 

50. SEDA. 
51. LÃ, PELES DE ANIMAIS TRATADAS OU NÃO, FIOS DE PÊLOS DE CAVALO 

E OUTROS TECIDOS. 
52. ALGODÃO. 
53. OUTRAS FIBRAS TÊXTEIS DE ORIGEM VEGETAL. 
54. FIBRAS SINTÉTICAS. 
55. FIBRAS SINTÉTICAS PRINCIPAIS. 
56. FORRO FELTRO E FIOS ESPECIAIS, FIO DE VELA, CORDAME, CORDAS E 

CABOS E ARTIGOS RESPECTIVOS. 
57. ALCATIFAS E OUTROS PRODUTOS TÊXTEIS PARA A COBERTURA DO 

SOALHO. 
58. TECIDOS EMPENACHADOS, TAPEÇARIAS, ENFEITES, BORDADOS. 
59. TECIDOS EMPENACHADOS, REVESTIDOS, FORRADOS OU LAMINADOS, 

ARTIGOS TÊXTEIS DE TIPO APROPRIADO PARA O USO INDUSTRIAL. 
60. TRICOTADOS E CROCHÉS. 



61. ARTIGOS DE GALA E ACESSÓRIOS DE VESTUÁRIO, TRICOTADOS OU 
CROCHÉS. 

62. ARTIGOS DE GALA E ACESSÓRIOS DE VESTUÁRIO, NÃO TRICOTADOS OU 
CROCHÉS. 

63. OUTROS ARTIGOS COMPOSTOS, JOGOS, VESTUÁRIO USADO, ARTIGOS 
TÊXTEIS USADOS, TAPETES. 

L. Calçados, chapéus o u lenços d e cabeça, guarda-chuva, 
sombrinhas, bengalas , chicotes, chicote para cavalo e 
seus acessórios, preparados d e penas, flores artificiais 
d o cabelo humano. 

64. CALÇADOS, POLAINAS E SIMILARES, PEÇAS DESSES ARTIGOS. 
65. CHAPÉUS E LENÇOS DE CABEÇA. 
66. GUARDA-CHUVAS, SOMBRINHAS, BENGALAS, CHICOTES PARA CAVALO 

E SEUS ACESSÓRIOS. 
67. PREPARADOS DE PENAS, ARTIGOS FEITOS DE PENAS, FLORES ARTIFICIAIS, 

ARTIGOS DO CABELO HUMANO. 
ANEXO D (6) 

Artigos de pedra, cal, c imento , asbesto, m i c a o u s imilares 
produtos cerâmicos , v idro e artigos de vidro. 

68. ARTIGOS DE PEDRA, CAL, CIMENTO, ASBESTO, MICA OU SIMILARES, 
PRODUTOS CERÂMICOS, VIDRO E ARTIGOS DE VIDRO. 

69. PRODUTOS DE CERÂMICA. 
70. VIDROS E ARTIGOS DE VIDRO. 

N. Pérolas naturais ou cult ivadas, pedras preciosas e 
semi-preciosas , meta i s preciosos , revest imentos d e 
meta i s c o m meta i s prec iosos e seus art igos , j ó i a s 
artificiais de imitação, moeda . 

71. PÉROLAS NATURAIS OU CULTIVADAS, PEDRAS PRECIOSAS E SEMI-
PRECIOSAS, METAIS PRECIOSOS, REVESTIMENTOS DE METAIS COM METAIS 
PRECIOSOS E SEUS ARTIGOS, JÓIAS ARTIFICIAIS DE IMITAÇÃO, MOEDA. 

O. Meta is base e artigos d e meta is base 

72. FERRO E AÇO. 
73. ARTIGOS DE FERRO E AÇO. 
74. COBRE E ARTIGOS DE COBRE. 
75. NÍQUEL E ARTIGOS DE NÍQUEL. 
76. ALUMÍNIO. 
77. RESERVAS PARA POSSÍVEL UTILIZAÇÃO FUTURA. 
78. CHUMBO E ARTIGOS DE CHUMBO. 
79. ZINCO E ARTIGOS DE ZINCO. 
80. ESTANHO E ARTIGOS DE ESTANHO. 
81. OUTROS METAIS BASE, CIMENTO E DERIVADOS. 
82. FERRAMENTAS, ALFAIAS, TALHERES, COLHERES E GARFOS DE METAL 

BASE, PEÇAS DE METAL BASE. 
83. MISCELÂNEA DE ARTIGOS E METAL BASE. 

ANEXO D (7) 

M a q u i n a r i a e a p a r e l h o s m e c â n i c o s , e q u i p a m e n t o 
eléctrico, peças , gravadores de s o m e reprodutores , 

gravadores e reprodutores de i m a g e m e s o m televisivos, 
peças respectivas e acessórios desses artigos 

84. REATORES NUCLEARES, CALDEIRAS, MAQUINARIA E APARELHOS 
MECÂNICOS E SUAS PEÇAS. 

85. MAQUINARIA E EQUIPAMENTO ELÉCTRICOS E SUAS PEÇAS, GRAVADORES 
DE SOM E REPRODUTORES, GRAVADORES, GRAVADORES DE IMAGEM E SOM 
TELEVISIVOS E REPRODUTORES, PEÇAS RESPECTIVAS E ACESSÓRIOS DESSES 
ARTIGOS. 

Q . V e í c u l o s , a e r o n a v e s , n a v i o s e e q u i p a m e n t o 
de transporte associado 

86. LOCOMOTIVAS, TREM E RESPECTIVOS ACESSÓRIOS. 
87. VEÍCULOS E OUTRAS LOCOMOTIVAS, TREM E ACESSÓRIOS. 
88. AERONAVES, NAVES ESPACIAIS E RESPECTIVAS PEÇAS. 
89. NAVIOS, BARCOS E ESTRUTURAS FLUTUANTES. 

R . I n s t r u m e n t o s ópt i cos , f o t o g r á f i c o s , d e med ição , 
inspecção, precisão e cirúrgicos e aparelhos, relógios 
de parede e de pulso, instrumentos musicais, peças 
e respectivos acessórios. 

90. INSTRUMENTOS ÓPTIMOS, FOTOGRÁFICOS, DE MEDIÇÃO, INSPECÇÃO, 
PRECISÃO E CIRÚRGICOS E APARELHO, RELÓGIOS DE PAREDE E DE PULSO, 
INSTRUMENTOS MUSICAIS PEÇAS E RESPECTIVOS ACESSÓRIOS. 

91. RELÓGIOS DE PAREDE, DE PULSO E RESPECTIVAS PEÇAS. 
92. INSTRUMENTOS MUSICAIS, PEÇAS E ACESSÓRIOS DESSES ARTIGOS. 

S. Armas de fogo e munições , peças e acessórios respectivos 

93. ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES, PEÇAS E ACESSÓRIOS RESPECTIVOS. 

T. Misce lânia d e artigos manufacturados . 

94. MOBILIÁRIO, MOBILIÁRIO DE QUARTO, COLCHÕES, ALMOFADAS E 
SIMILARES, CANDEEIROS E PEÇAS, NÃO ESPECIFICADOS EM NENHUMA 
PARTE, SINAIS LUMINOSOS, PLACAS LUMINOSAS E OUTROS, EDIFÍCIOS PRÉ-
FABRICADOS. 

95. BRINQUEDOS, JOGOS E EQUIPAMENTO DESPORTIVO, PEÇAS E 
ACESSÓRIOS RESPECTIVOS. 

96. MISCELÂNEA DE ARTIGOS MANUFACTURADOS. 
ANEXO E (1) 

Registos a manter 

Informações a incluir n o registo: 

T ipo de l icença 
N ú m e r o d a série d a l icença 
D a t a de emissão 

N o m e d o transportador cujo veículo possui os seguintes 
dados: 

- N ú m e r o d e registo 
- Marca 
- P e s o bruto permit ido 
- Peso + t ipo d e carga 

R e s u m o s tr imestra is d a s l i cenças de cada t ipo u s a d o 
infracções e penal izações relativas a o tráfego rodoviário e 
transporte. 




